
0 
 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Estágio apresentado à Universidade Católica Portuguesa para obtenção do 

grau de mestre em Enfermagem, com a especialização em Enfermagem Comunitária na 

Área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública 

 

 

 

 

 

BEM COMER PARA MELHOR CRESCER 

INTERVENÇÃO DE ENFERMAGEM DE SAÚDE PÚBLICA EM CONTEXTO 

ESCOLAR 

 

 

EATING WELL FOR BETTER GROWTH 

PUBLIC HEALTH NURSING INTERVENTION IN A SCHOOL CONTEXT 

 

 

 

 

 

 

 

Por  

Joana Filipa Monteiro da Costa 

 

 

 

Lisboa, 2022 



1 
 

 

 

 

 

 

 

Relatório de Estágio apresentado à Universidade Católica Portuguesa para obtenção do 

grau de mestre em Enfermagem, com a especialização em Enfermagem Comunitária na 

Área de Enfermagem de Saúde Comunitária e de Saúde Pública 

 

 

 

 

 

BEM COMER PARA MELHOR CRESCER 

INTERVENÇÃO DE ENFERMAGEM DE SAÚDE PÚBLICA EM CONTEXTO 

ESCOLAR 

 

 

EATING WELL FOR BETTER GROWTH 

PUBLIC HEALTH NURSING INTERVENTION IN A SCHOOL CONTEXT 

 

 

 

 

 

 

 

Por  

Joana Filipa Monteiro da Costa 

 

Sob orientação da Prof.ª Doutora Elisa Maria Bernardo Garcia 

 

Lisboa, 2022 



2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Sempre chegamos ao sítio aonde nos esperam” 

José Saramago 



4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

AGRADECIMENTOS 

 

À Professora Elisa Garcia, pela total disponibilidade, saber, tranquilidade e otimismo que 

transmite… sem dúvida que foi sempre a luz, no meio da escuridão! 

 

À Enfermeira Marta, pela orientação da prática clínica e por demonstrar que a 

perseverança e o rigor são umas das mais valiosas caraterísticas que o enfermeiro pode ter. 

 

À minha colega, e amiga, Rafaela, pela partilha e altruísmo que juntas fomentámos, foi um 

valioso apoio e sempre otimista durante toda a caminhada. 

 

Aos meus restantes colegas, por partilharmos confidências sem vergonha. 

 

Aos meus amigos, pela compreensão das minhas ausências e por serem sempre 

motivadores. 

 

Aos meus pais e irmão, pelos valores e força que sempre me transmitiram. 

 

Ao meu marido e ao meu filho Gonçalo, que são vida, por toda a “ginástica” familiar 

necessária, mas sobretudo, pelo amor e união, com a esperança de não ter descurado o seu 

crescimento. 

 

A todos, 

Estou muito grata! 

 

 

 

 

 

 



6 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

RESUMO 

 

A escola é o local de excelência para trabalhar com alunos, professores, pais e 

comunidade envolvente com vista a hábitos saudáveis (Loureiro I. , 2018). 

Este projeto de intervenção comunitária foi baseado na metodologia do planeamento em 

saúde de Imperatori e Giraldes (1993) e Tavares (1990) e no referencial teórico de 

enfermagem de Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender (2019), com o intuito de 

promoção de hábitos alimentares saudáveis aos adolescentes do 2.º ciclo de ensino numa 

perspetiva de saúde pública. Para o diagnóstico de situação utilizou-se a metodologia 

qualitativa, com recurso à entrevista semi-estruturada a três informadores-chave, seguidas 

de análise de conteúdo segundo Bardin (2018). Os principais problemas de saúde 

identificados foram o comportamento alimentar dos adolescentes, o papel comprometido de 

docentes e não docentes na promoção de hábitos alimentares saudáveis, assim como a falta 

de conhecimento destes sobre alimentação saudável e a legislação em vigor. Foram 

priorizados os problemas identificados segundo a grelha de análise e estabelecidos os 

objetivos, metas e respetivos indicadores de impacto e atividade. O objetivo geral foi 

“Contribuir para escolhas alimentares saudáveis dos adolescentes do 2.º ciclo de ensino de 

uma escola do concelho de Loures, no ano letivo 2021/2022, no período de setembro a 

dezembro de 2021”. As atividades desenvolvidas realizaram-se com base na gestão e 

monitorização do Programa Nacional de Saúde Escolar. A estratégia de intervenção foi, 

essencialmente, educacional. Procurou-se obter a participação da UCC local, intervir junto 

de docentes e não docentes como modelo educativo e elaborar materiais educacionais, bem 

como uma proposta de reabertura do bar escolar, encerrado devido à atual pandemia. 

Atingiram-se os indicadores de atividade. Para a avaliação do indicador de impacto, não 

atingido devido a fatores temporais, elaborou-se um documento para posterior análise da 

desejável mudança comportamental nos adolescentes. 

 

Palavras-chave: enfermagem, hábitos alimentares, adolescentes, escola, promoção de saúde 
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ABSTRACT 

 

The school is the place of excellence to work with students, teachers, parents and the 

surrounding community with a view to healthy habits (Loureiro I., 2018). 

This community intervention project was based on the health planning methodology of 

Imperatori and Giraldes (1993) and Tavares (1990) and on the theoretical nursing framework 

oh the Health Promotion Model by Nola Pender (2019), with the aim of promotion healthy 

eating habits to adolescents in the 2nd cycle of education from a public health perspective. 

For the diagnosis of the situation, a qualitative methodology was used, using semi-structured 

interviews with three key informants, followed by content analysis according to Bardin 

(2018). The main health problems identified were the eating behavior by adolescents, the 

committed role of teachers and non-teachers in promoting healthy eating habits, as well as 

the lack of knowledge of them about healthy eating, the legislation in force. The problems 

identified were prioritized according to the analysis grid and the objectives, targets and 

respective impact and activity indicators were established. The overall objective was 

“Contribute to healthy food choices for adolescents in the 2nd cycle of education at a school 

in the municipality of Loures, in the academic year 2021/2022, from September to December 

2021”. The activities developed were based on the management and monitoring of the 

National School Health Program. The intervention strategy was essentially educational. We 

sought to obtain the participation of the local UCC, intervene with teachers and non-teachers 

as an educational model, prepare educational materials as well as a proposal to reopen the 

school bar, closed due to the current pandemic. Activity indicators were reached. For the 

evaluation of the impact indicator, which was not reached due to temporal factors, a 

document was prepared for further analysis of the desirable behavioral change in 

adolescents. 

 

Keywords: nursing, eating habits, adolescents, school, health promotion 
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SIGLAS 

 

ACES – Agrupamento de Centros de Saúde 

AE – Agrupamento de Escolas 

AO – Assistentes Operacionais 

APA – American Psychological Association 

ARSLVT – Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo 

CIPE – Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem 

COSI - Childhood Obesity Surveillance Initiative 

COVID-19 – Coronavírus Disease 2019 - doença infeciosa causada pelo coronavírus da 

síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2) 

CS – Centros de Saúde 

DGE – Direção-Geral da Educação 

DGS – Direção-Geral da Saúde 

DNT’s – Doenças Não Transmissíveis  

DPOC – Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 

EB – Ensino Básico 

ECSP – Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

EE – Encarregados de Educação 

EIPAS – Estratégia Integrada para a Promoção da Alimentação Saudável 

Enf.º - Enfermeiro 

HBA – Hospital Beatriz Ângelo 

HBSC – Health Behaviou in School-Aged Children 

IAN-AF – Inquérito de Alimentação Nacional e Atividade Física 

IMC – Índice de Massa Corporal 

MPSNP – Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender 

OE – Ordem dos Enfermeiros 

OMS – Organização Mundial de Saúde 

PES – Programa Educação para a Saúde 

PNPAS – Programa Nacional de Promoção da Alimentação Saudável 
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PNS – Plano Nacional de Saúde 

PNSE – Programa Nacional de Saúde Escolar 

PPCIRA – Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos 

Antimicrobianos 

SE – Saúde Escolar 

SNS – Serviço Nacional de Saúde 

Sr. º - Senhor 

UCC – Unidade de Cuidados na Comunidade 

UCSP – Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 

URAP – Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados 

USF – Unidade de Saúde Familiar 

USP – Unidade de Saúde Pública 
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INTRODUÇÃO 

 

No âmbito do 14.º Curso de Mestrado em Enfermagem, com especialização em 

enfermagem comunitária, na área de enfermagem comunitária e de saúde pública (ECSP), 

foi realizado o presente relatório com o intuito de descrever as competências desenvolvidas 

e adquiridas enquanto mestre e enfermeira especialista na área referida. 

A componente de prática clínica do estágio decorreu numa Unidade de Saúde Pública 

(USP) sediada num agrupamento de centros de saúde (ACES) pertencente à Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo (ARSLVT), no regular funcionamento da 

enfermeira orientadora clínica. 

Com este estágio pretendia-se o desenvolvimento de um projeto de intervenção 

comunitária, com base na metodologia de planeamento em saúde, segundo Imperatori e 

Giraldes (1993) e Tavares (1990), assim como basear toda a prática e intervenções num 

referencial teórico da disciplina de enfermagem. Neste caso, o modelo teórico utilizado foi 

o Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender (MPSNP). 

O projeto de intervenção comunitária desenvolvido foi integrado no Programa Nacional 

de Saúde Escolar (PNSE) e direcionado para a promoção da alimentação saudável, no 

decurso da recente legislação em vigor, ou seja, pretendeu-se identificar de que modo as 

escolas tinham o seu nível de atuação direcionado para as normas decorrentes do Despacho 

n.º 8127/2021, e em que medida a saúde pública teria necessidade de intervenção na escola 

para promoção de saúde a este nível. Nesse sentido, para o diagnóstico de situação, 

juntamente com a enfermeira orientadora clínica, definiu-se, com base na necessidade por 

escassez de recursos humanos de enfermagem na Saúde Escolar (SE), uma das quatro 

Unidade de Cuidados na Comunidade (UCC) do ACES para atuação. Daí resultou a 

realização de uma entrevista a um informador-chave: a Enf.ª responsável pela SE da UCC. 

Nesta entrevista, identificaram-se o número de Agrupamentos de Escolas (AE) que a UCC 

tem a cargo, qual o AE escolhido e dentro deste qual a escola para implementação do projeto. 

Por fim, dentro da escola definida, optou-se por entrevistar duas pessoas do contexto escolar, 

com responsabilidades no Programa de Educação para a Saúde (PES) e na gestão da oferta,
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representantes de um universo de 28 docentes e 38 não docentes da escola selecionada, que 

abrangia um total de 314 alunos do 2.º ciclo de ensino. 

O relatório encontra-se dividido em três capítulos. Inicia-se com um capítulo 

direcionado para a justificação teórica do tema do projeto, dividindo-o em subcapítulos 

relativamente ao impacto dos hábitos alimentares na saúde pública, com abordagem ao 

programa de saúde prioritário referente, a descrição dos hábitos alimentares na adolescência, 

a caraterização epidemiológica do tema, a escola enquanto local promotor de saúde e uma 

referência ao enquadramento legal e político-social do tema. Ainda neste capítulo é abordado 

o conceito de promoção de saúde, com base no modelo teórico definido. 

O segundo capítulo baseia-se na metodologia do planeamento em saúde, subdividindo-

o em todas as fases que o constituem, a citar: diagnóstico de situação, definição de 

prioridades, fixação de objetivos, seleção de estratégias, elaboração de programas e projetos, 

preparação para a execução e avaliação. É realizada também uma reflexão sobre as 

implicações do projeto para a prática clínica, mencionando os desafios futuros. 

No terceiro capítulo são abordadas as competências desenvolvidas e adquiridas 

enquanto mestre e enfermeira especialista em enfermagem comunitária e de saúde pública 

após conclusão do estágio. 

Por fim, fazem-se as considerações finais, com uma conclusão do projeto e retrospeção 

de todo o percurso até aqui. 

Este documento foi elaborado segundo as regras descritas no Guia da Unidade 

Curricular “Estágio Final e Relatório”, do curso de mestrado em Enfermagem da 

Universidade Católica Portuguesa. São respeitadas as normas de escrita do novo acordo 

ortográfico. As referências bibliográficas são apresentadas de acordo com as normas da 

American Psychological Association - APA (American Psychological Association, 2010). 
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1. JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a adolescência é definida como o 

período de vida que se inicia aos 10 anos e termina aos 19 anos completos (Organização 

Mundial de Saúde, s.d.). 

A temática a desenvolver neste projeto prende-se com hábitos alimentares saudáveis nos 

adolescentes com 10-12 anos de idade, que frequentem o 2.º ciclo de ensino. Desde modo, 

tornou-se necessária a procura de evidência científica que justifique a pertinência do tema, 

permitindo aprofundar e mobilizar conhecimentos sobre o mesmo. Com a informação 

recolhida, foram desenvolvidos os próximos subcapítulos. 

 

1.1.Hábitos alimentares e o seu impacto na Saúde Pública 

 

A saúde está intimamente relacionada com comportamentos e estilos de vida, um dos 

quais com a alimentação enquanto determinante de saúde, bem-estar e sustentabilidade. 

Torna-se importante abordar e trabalhar a temática, uma vez que a ciência revela que a 

alimentação saudável é um contributo para criar sistemas alimentares mais sustentáveis e 

equilibrados. Quando se aposta na promoção de hábitos alimentares favoráveis, caminha-se 

para a redução das doenças não transmissíveis (DNT’s), entre as quais obesidade, má 

nutrição, diabetes mellitus, hipertensão, entre outras, e com isto cria-se impacto na redução 

da morbimortalidade. Anualmente, as DNT’s matam 41 milhões de pessoas, das quais 15 

milhões têm idades compreendidas entre 30 e 69 anos. Perante as metas estabelecidas pelas 

OMS, Portugal encontra-se bem classificado, embora apresente ainda falhas no que respeita 

a medidas para combater o consumo de tabaco e álcool e na promoção de alimentação 

saudável (Organização Mundial de Saúde, 2021). 

A saúde pública e a alimentação andam lado a lado. Com o desenvolvimento da 

sociedade verificou-se diminuição da morbimortalidade por doenças infeciosas, 

predominando assim as doenças crónicas, ou as chamadas, DNT’s. Estas podem resultar do 

comportamento alimentar inadequado das pessoas, sem com isto esquecer que a alimentação 

é um fator de risco modificável. O aumento da morbimortalidade da população pode levar à 
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pressão nos sistemas de saúde (Bento, 2018). 

Para existirem políticas de saúde pública deve apostar-se na promoção da alimentação 

saudável. A alimentação saudável é importante, na medida em que fornece energia e 

nutrientes necessários ao bom funcionamento orgânico, contribui para a manutenção do 

estado de saúde físico e mental, previne doenças e contribui para o adequado crescimento e 

desenvolvimento das crianças e adolescentes (Direção-Geral da Saúde, 2020). 

A OMS tem alertado os países para a necessidade e urgência de atuação a este nível de 

prevenção primordial. Em Portugal, surgiu a Estratégia Integrada para a Promoção da 

Alimentação Saudável (EIPAS) em dezembro de 2017, publicada através do Despacho n.º 

11418/2017, de 29 de dezembro (Despacho n.º 11418/2017, 2017). É uma estratégia 

intersectorial (envolve os ministérios das finanças, administração interna, educação, saúde, 

economia, agricultura, florestas e desenvolvimento rural, e mar), coordenada pela Direção-

Geral da Saúde (DGS), que tem como objetivo incentivar o consumo alimentar adequado e 

a consequente melhoria do estado nutricional dos cidadãos, com impacto na prevenção das 

DNT’s (Direção-Geral da Saúde, 2017a). 

De acordo com o Plano Nacional de Saúde 2020 (PNS), e tendo em conta as suas metas 

de saúde, a promoção de alimentação saudável permitirá ir ao encontro de três delas: reduzir 

a mortalidade prematura para um valor inferior a 20%, aumentar a esperança de vida 

saudável aos 65 anos de idade em 30% e controlar a incidência e prevalência de excesso de 

peso e obesidade na população infantil e escolar (Direção-Geral da Saúde, 2015a).  

Admite-se que 9,5% do número de anos de vida saudável perdidos (indicador de saúde 

pública) por morte prematura é devido a hábitos alimentares inadequados, entre os quais 

baixo consumo de cereais integrais, baixo consumo de fruta e baixo consumo de frutos 

oleaginosos (Direção-Geral da Saúde, 2012a). Importa salientar que os hábitos alimentares 

incorretos se verificam em todos os grupos socioeconómicos (Stanhope & Lancaster, 2011). 

Segundo os mesmos autores, o aumento do preço dos alimentos faz com que as escolhas se 

centrem em opções mais económicas e nutricionalmente mais pobres, menos refeições 

diárias, aumento da prevalência de malnutrição mundial e aumento da prevalência das 

DNT’s, como referenciado anteriormente, que em Portugal representam 86% das mortes 

(Organização Mundial de Saúde, 2014). 

Para tornar mais acessíveis e mais económicos os alimentos saudáveis, tem de existir 

empenho de todos os agentes da sociedade, de forma a atenuar fatores condicionantes da 

escolha, entre os quais a disponibilidade económica. 
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No âmbito do PNS de 2020, de forma a dar resposta aos principais problemas de saúde 

da população portuguesa, encontra-se, face à temática abordada, o Programa Nacional para 

a Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS), criado em 2012 (Despacho n.º 404/2012 

do Ministério da Saúde, 2012), sendo um dos programas de saúde prioritários em Portugal.  

Com o PNPAS, pretende-se controlar a prevalência de excesso de peso e obesidade na 

população infantil e escolar, limitando o crescimento a zero, reduzir em 10% a média de 

quantidade de sal presente nos principais fornecedores alimentares de sal à população, 

reduzir em 10% a média de quantidade de açúcar presente nos principais fornecedores 

alimentares à população, reduzir a quantidade de ácidos gordos trans para menos de 2% no 

total das gorduras disponibilizados, aumentar o número de pessoas que consome fruta e 

hortícolas diariamente em 5% e aumentar o número de pessoas que conhece os princípios da 

dieta mediterrânica em 20%, até 2020. Quer-se com isto dizer que a finalidade do PNPAS 

passa pela melhoria do estado nutricional da população, criando condições para que a 

população valorize, aprecie e consuma alimentos saudáveis. Após uma década de PNPAS, 

este programa é considerado uma referência internacional, com o qual foi possível reduzir a 

prevalência da obesidade infantil de 15,3% para 12% de 2008 para 2019, dados do 

Childhood Obesity Surveillance Initiative - COSI Portugal 2019, e melhorar os cuidados 

nutricionais (Direção-Geral da Saúde, 2022). 

 

1.2.A alimentação na adolescência 

 

Segundo a Teoria de Aprendizagem Social, de Albert Bandura (1987), a aprendizagem 

baseia-se na observação do outro, no qual o estado mental interno do aprendiz desempenha 

um papel fundamental no processo de absorção de conhecimento. A aprendizagem social 

acontece a partir do processo de interação entre a mente e o ambiente em redor da pessoa 

que está a aprender. Em contexto escolar, esta aprendizagem pode ocorrer por meio da 

convivência diária com os professores e colegas, tornando-se o aprendiz um sujeito ativo na 

hora de processar a informação e valorizar a relação entre o comportamento e as 

consequências positivas e/ou negativas do mesmo (Bandura, 1987). 

No estadio de desenvolvimento dos adolescentes envolvidos (10-12 anos), a 

aprendizagem é fundamentalmente visual e psicomotora, sendo que educar com recurso ao 

reforço positivo e motivação sobre hábitos alimentares saudáveis é uma estratégia para 

moldar comportamentos (Redman, 2001). Segundo a Teoria de Desenvolvimento Cognitivo 

de Jean Piaget, de 1952, no estadio de desenvolvimento cognitivo desta faixa etária, 
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designado por inteligência operatória concreta, os adolescentes adquirem a reversibilidade 

lógica, na qual a aprendizagem é representativa e mais rica, variada, aberta e estável, com 

equilíbrio entre a perceção e a realidade. A aprendizagem está ligada à ação da criança sobre 

o objeto (Piaget, 2001). 

Assim, os hábitos alimentares na infância vão influenciar os hábitos alimentares da vida 

adulta. Torna-se importante e essencial investir na promoção de hábitos alimentares 

saudáveis nesta faixa etária, pois é nesta idade que se formam os comportamentos 

alimentares que irão prevalecer na idade adulta, trazendo ganhos efetivos na saúde a médio 

e longo prazo (Hursti, 2017). 

Segundo Silva, et al., (2012), a obesidade infantil está intimamente relacionada com o 

meio onde a criança se insere, sendo que a prevenção passa primeiramente pelo ensino e 

estabelecimento de objetivos individuais, envolvimento familiar e envolvimento escolar 

(Silva, Ferreira, Gonçalves, & Cavaco, 2012). 

Segundo o Programa de Distribuição de Alimentos, do PNPAS, as necessidades 

energéticas dos adolescentes entre os 10-12 anos de idade oscilam entre 2006-2341 Kcal/dia, 

caso seja rapaz ou rapariga. Nesta faixa etária, o consumo diário de proteínas deve ser entre 

66-97 g/dia, lípidos entre 49-72g/dia e hidratos de carbono entre 264-386g/dia (Direção-

Geral de Saúde, 2017b). 

 

1.3.Dados epidemiológicos do consumo alimentar 

 

A Epidemiologia pode ser definida como a disciplina que estuda a ocorrência de doenças 

na população humana através de métodos quantitativos, com o objetivo de definir estratégias 

de prevenção e controlo de doença, ou seja, com vista à melhoria dos indicadores e promoção 

da saúde. É uma ferramenta de melhoria da saúde pública  (Bonita, Beaglehole, & 

Kjellstrom, 2010). 

Segundo o Inquérito de Alimentação Nacional e de Atividade Física 2015-2016 (IAN-

AF), instrumento que agrega toda a informação nacional sobre o consumo alimentar e 

atividade física e a sua relação com determinantes em saúde evidencia-se que (1) face às 

recomendações dadas pela Roda dos Alimentos Portuguesa, existe consumo acima do 

recomendado quanto a lacticínios (24% Vs. 18%), carne/pescado/ovos (17% Vs. 5%), 

cereais e derivados tubérculos (29% Vs. 28%) e consumo abaixo do recomendado quanto a 

leguminosas (2% Vs. 4%), hortícolas (14% Vs. 23%) e fruta (13% Vs. 20%); (2) a 

prevalência de consumo de fruta e hortícolas < 400g/dia é de 78% nos adolescentes; (3) a 
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prevalência de consumo de refrigerantes» 220g/dia é de 42% nos adolescentes; (4) o 

consumo médio nacional de açúcares simples fixa-se nos 84g/dia, sendo que a prevalência 

de consumo de açúcares livres provenientes de bebidas, doces e refrigerantes pelos 

adolescentes é de 48,7%. Entenda-se por “açúcares livres” os mono e dissacarídeos 

adicionados aos alimentos pela indústria, restauração ou consumidor para além dos açúcares 

naturais presentes; (5) o consumo médio nacional de sal fixa-se nos 7,4g/dia. A OMS 

recomenda 3g/dia nas crianças e 5g/dia nos adultos; (6) 83,2% de crianças e 35,2% de 

adolescentes ingerem uma quantidade de proteína superior a 2g/kg/peso; (7) 30% dos 

adolescentes ingere uma quantidade de gordura acima do recomendado; (8) o lanche da tarde 

é a refeição intercalar mais frequente (em 85,8% dos casos) (Inquérito de Alimentação 

Nacional e de Atividade Física, 2017). 

Na alimentação infantil evidencia-se maior consumo de carne (17,3%) em relação ao 

consumo de peixe (9,8%), consumo até 3x/semana de fast-food (88,7%), guloseimas 

(86,8%), bolos (75,1%) e bebidas açucaradas (65,3%) (Direção-Geral da Saúde, 2012a). 

Quanto aos hábitos alimentares dos adolescentes são evidenciados no estudo Health 

Behaviour in School-Aged Children (HBSC), pesquisa internacional colaborativa da OMS, 

referente ao comportamento de saúde em crianças em idade escolar, cerca de 45% e 33% 

dos adolescentes reportaram comer diariamente frutas e vegetais, respetivamente. 

Aproximadamente 25% refere consumir doces e refrigerantes diariamente. Ao longo da 

escolaridade, menos adolescentes referem tomar o pequeno-almoço com frequência ou até 

mesmo dizem nunca o fazerem. Neste estudo, conclui-se que os adolescentes portugueses 

têm comportamentos alimentares desajustados ao recomendado para esta faixa etária 

(Serviço Nacional de Saúde, 2019).  

Existem diversos fatores que influenciam as escolhas alimentares dos adolescentes, entre 

os quais fatores ambientais, fatores sociais, media e rotina diária familiar. A alimentação dos 

adolescentes é, na sua maioria, composta por gordura, sódio e açúcares simples, baixo 

consumo de frutas e hortaliças o que favorece o ganho de peso acima do ideal (Silva, et al., 

2021). 

 

1.4.A escola como local de promoção de alimentação saudável 

 

A escola deve ser considerada como um local de promoção de alimentação saudável. 

Esta promove a oferta alimentar, que para muitas crianças é a única oferta diária. Como tal, 
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a escola ao garantir a oferta, garante o direito de uma população a uma alimentação adequada 

(Bento, 2018).  

Deve ser vista também como o local privilegiado para a aquisição de conhecimentos e 

competências que permitem a adoção de hábitos alimentares saudáveis. 

Neste âmbito, o PNSE (2015) intervém com a finalidade de contribuir para mais saúde, 

mais educação, mais equidade e maior participação e responsabilização de todos. A saúde 

escolar muda de paradigma com a Carta de Ottawa (1986), no qual reconhece que a saúde é 

criada e vivida pelas pessoas nos espaços da sua vida diária. Segundo o mesmo documento, 

a promoção da saúde é um processo através do qual é possível aumentar a capacidade dos 

indivíduos e das comunidades para controlarem a sua saúde com vista à melhoria (Direção-

Geral da Saúde, 2003).  

Em Portugal, a saúde escolar orienta-se segundo o PNSE com o objetivo de reduzir a 

prevalência de problemas de saúde e de comportamentos de risco que influenciam, 

consequentemente, a prevalência das DNT’s. De acordo com o PNSE, quando o foco da 

intervenção da saúde escolar se centrou na prevenção e controlo das DNT’s, existiu uma 

grande melhoria dos indicadores de saúde da população infantil. Esta realidade aumentou e 

melhorou quando o foco da intervenção passou a incidir sobre a promoção de saúde 

(Direção-Geral da Saúde, 2015b). 

Numa parceria entre a saúde e a educação surgiram as escolas promotoras de saúde, de 

forma a nortear as intervenções da saúde escolar, com base na equidade, sustentabilidade, 

participação democrática, educação inclusiva e empoderamento de toda a comunidade 

educativa (Direção-Geral da Saúde, 2015b). 

A promoção e educação para a saúde em meio escolar é um processo contínuo que tem 

como objetivo o desenvolvimento de competências das crianças, dando-lhes a oportunidade 

de fazer escolhas individuais, conscientes e responsáveis. A escola é o espaço onde, 

individualmente e em grupo, as crianças aprendem a gerir a sua saúde agindo sobre as suas 

influências (Direção-Geral da Educação, 2017c). 

 

1.4.1. Normas alimentares nas escolas – de 2006 a 2021 

 

Em 2006 é publicado, pelo Ministério da Educação e em articulação com a DGS, o 

manual “Educação Alimentar em Meio Escolar”. Este manual foi um referencial para uma 

oferta alimentar saudável destinado a funcionar como um guião dirigido aos 

estabelecimentos de ensino, no sentido de os ajudar a disponibilizar serviços cada vez mais 
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em sintonia com os princípios da educação alimentar e da alimentação saudável (Ministério 

da Educação, 2006). 

De acordo com a Circular n.º 11/DGIDC/2007, foi regulamentado pelo Ministério da 

Educação que os bufetes escolares deveriam promover uma alimentação equilibrada e 

saudável e com condições de higiene (Ministério da Educação, 2007).  

Em 2012, estas normas emanadas em 2007 foram revistas pela Direção-Geral da 

Educação (DGE) em colaboração com a DGS. Nesta revisão, ficaram claramente listados os 

géneros alimentícios a promover, a limitar e a não disponibilizar nos bufetes escolares, numa 

proporcionalidade de 3:1 com a publicação de um guia orientador com orientações para os 

bufetes escolares (Direção-Geral da Educação, 2012b). 

Em 2016, surge um estudo académico intitulado “Cumprimento das orientações acerca 

dos bufetes escolares para as escolas do 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário de Portugal” 

que demonstra que apenas 1,3% das 161 escolas analisadas (públicas e privadas, a nível 

nacional) cumpriu com o disposto em 2012 (Correia, 2016). 

Neste sentido, surge o Despacho n.º 8127/2021, onde se estabelece as normas a ter em 

conta na elaboração das ementas e na venda de géneros alimentícios nos bufetes e nas 

máquinas de venda automática nos estabelecimentos de educação e de ensino da rede pública 

do Ministério da Educação. O referido documento contempla, de forma detalhada, 

informação sobre os alimentos que podem ou não ser disponibilizados. Este Despacho tem 

por base as diferentes orientações conjuntas já existentes e que já organizavam a alimentação 

nos espaços escolares reforçando e atualizando a informação técnica e a evidência científica 

anterior e colocando mais uma vez Portugal na linha da frente neste tipo de orientações 

alimentares. É uma parceria entre a DGE e a DGS (através do PNPAS) e das aprendizagens 

e conhecimentos adquiridos nestes últimos anos pelos nutricionistas que aqui desenvolvem 

trabalho (Despacho n.º 8127/2021 do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da 

Educação, 2021). 

A par destas normas dirigidas às escolas, surgiu, em 2017, a criação do imposto sobre 

bebidas açucaradas com o intuito de reduzir a quantidade de açúcar e a queda de venda 

desses mesmos produtos. Teve resultados positivos, tais como a reformulação dos produtos 

pela indústria dos refrigerantes e a redução de 20 a 25% no consumo das bebidas com maior 

teor de açúcar (Direção-Geral da Saúde, 2017d).  

Tentou-se, em 2018, que fosse aplicada também uma taxação sobre os produtos com 

elevado teor de sal, conforme proposto no Orçamento de Estado para 2018. A medida, bem 

fundamentada, seguia as recomendações das autoridades de saúde para estimular a indústria 
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alimentar a reformular os seus produtos. Este parecer não foi aprovado por unanimidade 

partidária. 

Também o marketing alimentar orientado para as crianças pode influenciar as suas 

preferências e comportamentos. Como medida de proteção das crianças, neste âmbito, foi 

publicada a Lei n.º 30/2019, onde é descrito que se “introduz restrições à publicidade 

dirigida a menores de 16 anos de géneros alimentícios e bebidas que contenham elevado 

teor valor energético, teor de sal, açúcar, ácidos gordos saturados e ácidos gordos trans” 

(Lei n.º 30/2019 da Assembleia da República, 2019). 

 

1.5.Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender 

 

Os diversos modelos teóricos de enfermagem existentes são essenciais para a 

enfermagem enquanto disciplina e profissão, na medida em que permitem basear a prática 

em conhecimento científico, contribuindo para a evolução da mesma (Tomey & Alligood, 

2004). Um modelo teórico é essencial para conduzir o pensamento na tomada de decisão e 

prática dos enfermeiros na comunidade (Stanhope & Lancaster, 2011). 

O modelo teórico que serviu de base a este projeto é o MPSNP. A autora do modelo 

teórico, Pender (2019), contribuiu para o conhecimento de enfermagem na promoção de 

saúde através de investigação, ensino, comunicações e obra, com o intuito de que o objetivo 

dos cuidados de enfermagem fossem a saúde ótima da pessoa. Este modelo surgiu na década 

de 80, sendo a sua última edição datada de 2019, e tem como seus alicerces teóricos a 

perspetiva de enfermagem holística, a psicologia social e a Teoria de Aprendizagem Social 

de Albert Bandura que postula a importância dos processos cognitivos na alteração do 

comportamento (Tomey & Alligood, 2004). Aborda a conceção de promoção da saúde, 

definida como o conjunto de atividades que mantenham ou intensifiquem o bem-estar da 

pessoa, identificando os fatores que influenciam comportamentos saudáveis (Pender, 

Murdaugh, & Parsons, 2019). Os termos “saúde”, “ambiente”, “pessoa” e “enfermagem” 

não são definidos de forma clara em algum capítulo, mas são conceitos definidos de forma 

diluída ao longo da obra.  

Para as autoras, “saúde” é um estado de desenvolvimento de capacidades com enfoque 

na melhoria do bem-estar, nos quais devem ser tidos em conta aspetos individuais, familiares 

e sociais, tendo em consideração a idade, raça e cultura; “ambiente” é o resultado das 

relações do individuo com o seu acesso a recursos de saúde, sociais e económicos; “pessoa” 

é aquele que é capaz de tomar decisões e resolver problemas, no âmbito de mudanças 
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comportamentais de saúde e “enfermagem” é um conceito ligado às intervenções e 

estratégias que o enfermeiro deve dispor para o comportamento de promoção de saúde 

(Pender, Murdaugh, & Parsons, 2019). 

Este modelo teórico é bastante utilizado em enfermagem comunitária, permitindo uma 

abordagem global ao grupo alvo de cuidados, ao longo do ciclo vital, e identificam-se três 

dimensões, posteriormente divididas em variáveis (Figura 1): Caraterísticas - tem em conta 

as características e experiências individuais, que se relacionam com os comportamentos 

anteriores (comportamentos que devem ser mudados, trata-se de uma variável que mede os 

efeitos diretos e indiretos sobre a probabilidade de ter comportamentos de promoção de 

saúde) e com os fatores pessoais (biológicos, psicológicos - autoestima e auto motivação - e 

socioculturais); Comportamento específico - tem  em conta os sentimentos e 

conhecimentos sobre o comportamento, integrando os benefícios para a ação (representações 

mentais positivas de um comportamento, é a antecipação do resultado positivo de saúde que 

decorre do comportamento), as barreiras para a ação (dificuldades, representações mentais 

negativas de um comportamento), a autoeficácia percebida (julgamento das capacidades 

pessoais para organizar e executar ações comportamentais), os sentimentos em relação ao 

comportamento (reação emocional que influencia a autoeficácia percebida), as influências 

interpessoais (comportamento influenciado ou não por outros) e as influências situacionais 

(comportamento influenciado por determinada situação); Resultado comportamental – tem 

em conta o compromisso com um plano de ação (ações que possibilitam manter o 

comportamento de promoção de saúde), as exigências e as preferências sobre os 

comportamentos e o comportamento de promoção de saúde (resultado de saúde positivo 

resultante da implementação do modelo) (Pender, Murdaugh, & Parsons, 2019; Tomey & 

Alligood, 2004). 
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Figura 1 – Diagrama do MPSNP, traduzido em português 

 

Fonte: Pender, Murdaugh, & Parsons (2019) 

 

Pender dá ênfase à ligação entre as exigências e as preferências no compromisso com o 

plano de ação, mas não o representa no diagrama por nenhuma ligação. As influências 

interpessoais e as influências situacionais interferem no compromisso com o plano de ação 

e no comportamento de promoção da saúde. O exemplo de Pender é que estas influências 

são constatadas de forma clara nos adolescentes, que têm tendência à repetição de 

comportamentos de outros. 

Neste contexto, e sendo a infância e a adolescência considerados períodos privilegiados 

para a adoção de comportamentos, torna-se fundamental investir na prática de hábitos 

alimentares saudáveis por possibilitarem melhor saúde durante a vida (Direção-Geral da 

Saúde, 2015a). Cabe ao enfermeiro especialista em saúde comunitária e de saúde pública 

avaliar as causas de determinado comportamento e o processo de tomada de decisão sobre 

os problemas de saúde, contribuindo para a capacitação da comunidade enquanto saúde 

coletiva (Regulamento n.º 428/2018 da Ordem dos Enfermeiros, 2018). 

A temática da alimentação saudável é considerada, como referido em subcapítulo 

anterior, uma área prioritária para a sua intervenção. Como tal, é essencial e pertinente 

intervir junto dos adolescentes para obtenção de ganhos em saúde, dando relevância à 

facilidade de aquisição de comportamentos promotores de saúde enquanto processo de 
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crescimento e desenvolvimento cognitivo e comportamental (Pender, Murdaugh, & Parsons, 

2019). Ainda segundo as autoras, a escola é considerada um ambiente de saúde, no qual as 

crianças são formadas com base na resiliência e na adoção de comportamentos saudáveis, 

tais como a alimentação. 

Para promover hábitos alimentares saudáveis é necessário informar, modificar 

conhecimentos e atitudes, assim como intervir junto da mudança da oferta alimentar. O 

enfermeiro especialista em saúde comunitária e de saúde pública deve intervir com uma 

atitude motivacional para a mudança ou adoção de comportamentos saudáveis, identificando 

as necessidades de um grupo e transmitindo a mensagem com o intuito do recetor perceber 

e compreender os benefícios e as barreiras de determinado comportamento, desenvolvendo 

a sua autoeficácia. Nesta intervenção, tem-se em conta as caraterísticas e experiências 

individuais de cada um e o objetivo centra-se no compromisso por parte do recetor com um 

plano de ação que o leve à adoção do comportamento esperado (Pender, Murdaugh, & 

Parsons, 2019). 
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2. METODOLOGIA DO PLANEAMENTO EM SAÚDE 

 

O planeamento em saúde centra-se na resposta aos problemas de saúde de uma 

determinada população com o intuito de atingir um estado de saúde, através da sua promoção 

e prevenção de doença. Esta metodologia procura mudanças comportamentais, quer a nível 

de hábitos de saúde populacionais, quer no uso de serviços. Assim, pode ser considerado 

como uma mudança social induzida e, ao mesmo tempo, uma mudança social dirigida, uma 

vez que faz com que esta mudança seja feita de forma consciente e especificamente numa 

situação setorial (Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 1990).  

Trata-se de um processo ininterrupto e dinâmico, sem etapas completamente concluídas. 

Mas, para o seu desenvolvimento, é necessário que se respeite a ordem das fases que o 

constituem, a referir: diagnóstico de situação, definição de prioridades, fixação de objetivos, 

seleção de estratégias, elaboração de programas e projetos, preparação da execução e 

avaliação (Imperatori & Giraldes, 1993). 

 

2.1.Diagnóstico de situação 

 

O diagnóstico de situação é a primeira fase do planeamento em saúde e deve expressar 

as necessidades de saúde da população, ser suficientemente alargado, aprofundado, sucinto 

e claro (Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 1990). O termo “necessidade” revela uma 

lacuna entre uma situação desejada e uma situação real em termos de saúde, que necessita 

ser preenchida. Esta necessidade corresponde ao que deve ser feito para que a situação 

julgada como problemática (estado de saúde atual) venha a corresponder à situação de saúde 

desejada (Pineault, 2016). 

O diagnóstico de situação termina com a identificação dos problemas de saúde, cuja 

hierarquização é feita na etapa seguinte (Imperatori & Giraldes, 1993). O termo “problema” 

é definido como um estado de saúde julgado como deficiente pelo indivíduo, pelo 

profissional ou pela coletividade, quanto a normas subjetivas e implícitas, ou a normas 

objetivas e explicitas (Pineault, 2016). 
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2.1.1. Caraterização do local de estágio 

 

O estágio decorreu na USP pertencente ao ACES Loures-Odivelas, que por sua vez 

faz parte da ARSLVT, entre setembro e dezembro de 2021. Este ACES foi criado em 2012, 

e é resultado da fusão dos anteriores ACES da Grande Lisboa V-Odivelas [centros de saúde 

(CS) de Odivelas e Pontinha] e da Grande Lisboa VI-Loures (CS de Loures e Sacavém), 

servindo as populações de dois concelhos: Loures e Odivelas. A taxa bruta de natalidade nos 

concelhos pertencentes ao ACES apresenta valores superiores (10,3% e 11,6%, 

respetivamente) em relação aos do continente (8,2%), embora com tendência decrescente. 

Ao invés, a taxa bruta de mortalidade apresenta valores inferiores (8,9% e 7,6%, 

respetivamente) em relação aos do continente (10,5%), mas com tendência crescente (Plano 

Local de Saúde, 2020). 

A USP Loures-Odivelas abrange a totalidade da área geodemográfica do ACES (193,8 

km2), com uma população residente de 349.690 mil habitantes. Destes, 201.632 mil 

habitantes residem no concelho de Loures e 148.058 mil habitantes residem no concelho de 

Odivelas (Instituto Nacional de Estatística, 2021). Encontram-se inscritos no ACES cerca de 

371.419 mil habitantes, de forma permanente ou provisória (Serviço Nacional de Saúde, 

2021). Com a reorganização administrativa do território de freguesias, o ACES Loures-

Odivelas serve catorze freguesias, estando dez freguesias localizadas no concelho de Loures 

e quatro freguesias localizadas no concelho de Odivelas (Lei 11-A/2013 da Assembleia da 

República, 2013). 

Esta USP articula-se com trinta e sete unidades funcionais, de entre as quais dezanove 

Unidades de Saúde Familiar (USF), treze Unidades de Cuidados de Saúde Personalizados 

(UCSP), quatro UCC e uma Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP) (Plano 

de Ação da Unidade de Saúde Pública do Agrupamento de Centros de Saúde Loures-

Odivelas, 2019). Os concelhos do ACES partilham o hospital de referência, Hospital Beatriz 

Ângelo (HBA), com mais dois concelhos fora deste: Sobral de Monte Agraço e Mafra (Plano 

Local de Saúde, 2020). 

A saúde pública pode ser definida como a arte e a ciência para a prevenção de doenças, 

aumento da vida e promoção da saúde através dos esforços organizados da sociedade 

(Acheson, 1988), nomeadamente por meio de instituições públicas. Neste âmbito, à USP, 

como unidade funcional dos ACES, compete elaborar informação e planos em domínios da 

saúde pública, proceder à vigilância epidemiológica, monitorizar o estado de saúde da 

população e seus determinantes, desenvolver atividades de planeamento em saúde, gerir 
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programas e projetos de intervenção comunitária no âmbito da prevenção, promoção e 

proteção da saúde da população, colaborar no exercício das funções de autoridade de saúde, 

assegurar a funcionalidade do sistema e circuitos de informação existentes no Serviço 

Nacional de Saúde (SNS), assegurar a cooperação e articulação com outras instituições 

relevantes para a saúde e promover a articulação com as outras unidades funcionais. Tem 

autonomia organizativa e técnica (Regulamento Interno da Unidade de Saúde Pública do 

Agrupamento de Centros de Saúde Loures-Odivelas, 2020). No presente regulamento, estão 

também enunciadas as competências dos profissionais que integram a USP, que se regem 

pelo Decreto-Lei n.º 71/2019 de 27 de maio no que respeita às competências do enfermeiro 

especialista (Decreto-Lei n.º 71/2019 da Presidência do Conselho de Ministros, 2019) . 

Está organizada em sede própria no concelho de Loures. Os programas, projetos e áreas 

funcionais existentes na USP têm equipas dinamizadoras compostas pelos seus profissionais 

(médicos de saúde pública, médicos internos de formação especifica em saúde pública, 

enfermeiros especialistas em saúde comunitária e saúde pública, técnicos de saúde 

ambiental, higienistas orais, assistentes técnicos e assistentes operacionais), com um gestor 

em cada equipa (Manual de Acolhimento da Unidade de Saúde Pública do Agrupamento de 

Centros de Saúde Loures-Odivelas, s.d.). Apesar da equipa de enfermagem estar inserida em 

diferentes programas e projetos, neste momento apenas se insere nos Serviços Colaborativos 

(Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos Antimicrobianos - 

PPCIRA), na Proteção da Saúde e Prevenção da Doença (Vigilância Epidemiológica e 

Resposta às Emergências em Saúde Pública: Programa de Vigilância e Controlo de Doenças 

de Notificação Obrigatória; Vacinação: Programa Nacional de Vacinação, Vacinação contra 

a Gripe Sazonal 2021/2022 e Vacinação contra a COVID-19 – Coronavírus Disease 2019), 

na Promoção da Saúde (pelo PNSE) e na Atividade Assistencial (Centro de Vacinação 

Internacional), devido à atual situação pandémica da COVID-19. 

O presente projeto de intervenção insere-se no PNSE. O parque escolar do ACES 

Loures-Odivelas tem vinte e quatro AE do ensino público que englobam creches, jardins de 

infância, escolas de ensino básico dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos, escolas de ensino secundário e uma 

escola não agrupada de ensino secundário, e no qual atuam quatro equipas de SE (uma de 

cada UCC). A equipa gestora da SE pertence à USP e é composta por dois enfermeiros e um 

médico, garantindo o desenvolvimento do PNSE em todos os estabelecimentos de educação, 

quer sejam de ensino público e/ou particular. O presente projeto foi desenvolvido no parque 

escolar do concelho de Loures, ao qual pertencem treze AE e uma escola não agrupada, com 
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um total de cerca de 24155 alunos, dos quais 9836 pertencem aos 2.º e 3.º ciclos de ensino. 

Não existem dados atualizados referentes ao n.º total de docentes e não docentes. 

 

2.1.1.1.Gestão do Programa de Saúde Escolar 

 

Os indicadores não produzem informação nova, mas permitem deduzir as necessidades 

de saúde (Tavares, 1990). Assim, para planificar é necessário ter informações seguras, 

adequadas e recentes, mas as modificações da realidade, relacionadas com a pandemia atual, 

trazem dificuldades para a medição de indicadores (Imperatori & Giraldes, 1993). Existem 

dados que são impossíveis de se obterem, de forma mais atualizada, pela restruturação dos 

métodos de trabalho que a atual pandemia trouxe à USP. 

Deste modo, ao reunir com a enfermeira gestora da equipa de SE da USP (enfermeira 

orientadora clínica), percebeu-se que a alimentação era um determinante de saúde que 

evidenciava as necessidades de determinada população, no decurso da legislação recente em 

vigor (Despacho n.º 8127/2021 do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Educação, 

2021). Tornou-se importante perceber em que medida as escolas estariam a adotar a nova 

legislação, bem como identificar que dificuldades estariam a vivenciar neste âmbito.  

Sendo um dos objetivos gerais do PNSE (2015) o de “promover estilos de vida saudável 

e elevar o nível de literacia para a saúde da comunidade educativa”, no qual tem como um 

dos objetivos específicos “aumentar o nível de literacia para a saúde da comunidade 

educativa”, em vários determinantes de saúde entre os quais a alimentação saudável, o 

presente diagnóstico de situação regeu-se pelos indicadores deste objetivo, para os quais as 

metas em 2020 eram de 60% (Direção-Geral da Saúde, 2015b): 

• Percentagem de docentes abrangidos pelo PNSE alvo de ações de educação para a 

saúde; 

• Percentagem de não docentes abrangidos pelo PNSE alvo de ações de educação para 

a saúde. 

 

No ACES, no que respeita aos mesmos indicadores, as metas estabelecidas 

encontram-se abaixo das metas preconizadas (Quadro 1), daí a necessidade de saúde 

expressa nesta temática: 

 

 



35 
 

Quadro 1 – Relação entre as metas do ACES e do PNSE para os mesmos indicadores do 

PNSE 

Indicadores Metas do ACES 

2019/2020 

Metas do PNSE 

 

Percentagem de docentes abrangidos pelo PNSE 

alvo de ações de educação para a saúde 

 

50% 60% 

 

Percentagem de não docentes abrangidos pelo 

PNSE alvo de ações de educação para a saúde 

 

30% 60% 

Fonte: Plano de Ação da Unidade de Saúde Pública do Agrupamento de Centros de Saúde Loures-Odivelas 

(2019) e Programa Nacional de Saúde Escolar (2015) 

 

2.1.2. População e amostra 

 

A população diz respeito ao conjunto total de pessoas, objetos ou unidades 

experimentais que o investigador pretende estudar e que se encontra acessível, ao passo que 

a amostra é um subconjunto representativo tirado dessa população e sobre a qual é exercido 

o estudo (Fortin, 2009). 

O critério de seleção da população para o diagnóstico de situação (Quadro 2) foi 

definido, juntamente com a enfermeira orientadora clínica e com base na necessidade por 

escassez de recursos humanos de enfermagem na SE relativamente às restantes UCC da área 

de abrangência da USP, a UCC para atuação. Apesar da assimetria a nível de recursos, a 

UCC definida apresentou sempre disponibilidade e acessibilidade para colaborar no 

desenvolvimento e implementação do projeto. Nesse sentido, elegeu-se como informador-

chave, perito inserido no contexto da intervenção com conhecimento privilegiado sobre o 

mesmo (Imperatori & Giraldes, 1993), a enfermeira responsável da equipa de SE da UCC, 

de onde resultou a realização de uma entrevista semi-estruturada. O recurso a informadores-

chave pode esclarecer acerca das prioridades de atuação, sem que os critérios estejam 

expressamente formulados, sendo considerados elementos constituintes e dinamizadores do 

processo (Tavares, 1990). Nesta entrevista, identificaram-se o número AE que a UCC tem a 

cargo, qual o AE escolhido e dentro deste qual a escola para implementação do projeto.  
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Quadro 2 – Critério de seleção da população 

Identificar 1 UCC com maior escassez de recursos humanos na SE  Definir 1 AE  

Trabalhar 1 escola com 2.º ciclo 

Definido: 

1. UCC Sacavém, de um total de 4 UCC do ACES 

2. AE de Santa Iria de Azóia, de um total de 8 AE da UCC 

3. Escola Básica 2,3 de Santa Iria de Azóia, com 314 alunos de 

2.º ciclo, 28 docentes de 2.º ciclo e 38 não docentes 

  

Posteriormente, dentro da escola definida, optou-se por entrevistar duas pessoas do 

contexto escolar: o docente coordenador com responsabilidades no Programa de Educação 

para a Saúde - PES e o não docente coordenador da equipa de assistentes operacionais (AO), 

responsável pela gestão da oferta alimentar na escola. 

Estabeleceram-se os critérios de inclusão (Quadro 3), considerando os adolescentes 

entre os 10-12 anos de idade. 

 

Quadro 3 – Critérios de inclusão 

Aceitabilidade à participação no projeto 

2.º ciclo de ensino 

 

Como técnica de amostragem utilizou-se a amostragem por conveniência, uma vez que 

a construção da amostra foi feita a partir de informação à priori sobre a população estudada 

(Fortin, 2009), ou seja, a seleção foi influenciada pelas caraterísticas favoráveis à aquisição 

de conhecimentos sobre hábitos alimentares saudáveis, necessários para o incentivo e 

promoção de escolhas alimentares saudáveis pelos alunos nesta faixa etária.  

 

2.1.3. Método e instrumento de recolha de informação 

 

Optou-se por aplicar metodologia de caráter qualitativo. Esta metodologia é 

interdisciplinar, multiparadigmática, reflexiva, com sensibilidade interpretativa e naturalista 

da realidade e da experiência humana. Trata-se de uma metodologia de pesquisa interativa e 

aberta (Aires, 2015). 
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O instrumento de recolha de informação utilizado foi a entrevista semi-estruturada, 

técnica mais comum no estudo e compreensão da realidade que se quer estudar (Aires, 2015). 

Este tipo de instrumento é de natureza exploratória, na qual são utilizadas questões abertas, 

sem ordem sequencial específica, permitindo que outras questões sejam colocadas com o 

fluir da entrevista que não constem do guião. É dado espaço para que o entrevistado expresse 

livremente as suas ideias (Fortin, 2009). 

Foram realizadas três entrevistas, uma a cada informador-chave. A entrevista ao 

informador-chave da UCC (Apêndice I) teve como objetivo conhecer a forma de atuação da 

UCC local nas escolas no âmbito da promoção da alimentação saudável. As entrevistas aos 

informadores-chave da escola (Apêndice II e Apêndice III) tiveram como objetivo conhecer 

a atuação da escola na promoção da alimentação saudável e identificar que fatores 

contribuem e dificultam a aplicabilidade da legislação em vigor sobre as normas alimentares 

nas escolas. 

Após a realização das entrevistas, as informações recolhidas foram transcritas para 

formato Word® e validadas junto dos entrevistados. 

 

2.1.4. Tratamento e análise de informação – necessidades de saúde identificadas 

 

Para analisar a informação recolhida nas entrevistas optou-se por utilizar a técnica de 

análise de conteúdo segundo Bardin (2018). Trata-se de um conjunto de técnicas, adaptáveis 

a um campo de aplicação vasto, que analisa as comunicações, definidas como o transporte 

de significações de um emissor para um recetor (Bardin, 2018).  

Foram identificados os informadores-chave acima descritos como E1, E2 e E3, sendo 

como E1 a enfermeira da equipa de SE da UCC local, E2 o docente coordenador PES e E3 

o não docente coordenador da equipa de AO. O corpus da análise definiu-se como o registo 

escrito pelo entrevistador, em formato Word®, das respostas às questões colocadas em 

entrevista e os objetivos da análise foram identificar projetos e atividades realizados pela 

equipa de saúde escolar e pela escola definida, no âmbito da promoção de hábitos 

alimentares saudáveis, identificar a necessidade sentida de formação a docentes e não 

docentes sobre a temática e identificar fatores que promovem e dificultam a aplicabilidade 

da legislação recente em vigor. 

A análise de conteúdo (Apêndice IV) respeitou as fases enunciadas pela autora: pré-

análise, exploração de conteúdo e tratamento de resultados (Bardin, 2018).  
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Após a leitura flutuante do corpus de análise, foram organizadas as unidades de 

registo/temas, as categorias de cada unidade de registo e as subcategorias de cada categoria 

identificada, assim como as unidades de contexto de cada subcategoria. As unidades de 

registo são os grandes temas que emergem do conteúdo das entrevistas, ao passo que as 

unidades de contexto são os segmentos de mensagem das entrevistas, que servem de modelo 

de compreensão (Bardin, 2018). 

As duas unidades de registo/temas considerados foram “Alimentação saudável em 

contexto escolar” e “Aplicabilidade de novas medidas decorrentes do Despacho n.º 

8127/2021”.  

Posteriormente, organizaram-se as respetivas categorias e subcategorias de cada unidade 

de registo, apresentadas nos Quadro 4 e Quadro 5, respetivamente: 

 

Quadro 4 – Alimentação saudável em contexto escolar 

Unidades de 

Registo/Temas 
Categoria 

 Subcategoria 

Alimentação 

Saudável em 

contexto escolar 

Projetos e atividades letivas 

Pontuais 

Conteúdos programáticos 

Identificação de alunos com 

excesso de peso 

Interrupção pela pandemia 

Pertinência do tema 

Concordância 

Identificação de metodologia 

adequada 

Formação a docentes e não docentes 
Dificuldades e necessidades 

de formação 

 

No que respeita à entrevista realizada à enfermeira de SE, esta verbalizou que a UCC 

apenas intervém e dinamiza atividades de forma pontual: 
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“Não temos nenhum projeto implementado no âmbito da promoção da alimentação saudável. 

Contudo, realizamos intervenções e dinamizamos atividades (…) sempre que solicitado (...)”. (E1) 

 

Muito se deve à escassez de recursos humanos, assim como à atividade da UCC estar 

muito centrada no âmbito da pandemia COVID-19: 

 

“A nossa maior dificuldade neste momento é o reduzido número de recursos humanos disponível 

para intervir na comunidade escolar. Atendendo que ainda temos a nossa atividade muito 

direcionada para o combate à pandemia COVID-19”. (E1) 

 

Embora a dificuldade expressa, a enfermeira concorda que é um tema pertinente nesta 

faixa etária e que existe necessidade de formação sobre a temática, nomeadamente ao pessoal 

não docente: 

 

“Sim, é uma fase de transição (…), maior grau de autonomia e contato com ofertas alimentares 

pouco saudáveis (..). Sim, a formação é necessária, nomeadamente às funcionárias do bar. 

Sensibilizando-as para a importância de dispor os alimentos de uma forma mais apelativa, por 

exemplo”. (E1) 

 

Ainda nesta entrevista, é identificado o local de intervenção não só por ser a única escola 

com 2.º ciclo de ensino no AE identificado, como pelo comércio e restauração existentes em 

torno da escola, frequentado maioritariamente pelos alunos. Na entrevista realizada ao 

docente coordenador PES, este reforça que a intervenção pela UCC é pontual, mas a escola 

desenvolve diversas atividades letivas integradas nos conteúdos programáticos escolares, 

embora não sejam transversais a todos os anos de escolaridade, ou seja, não abordam o tema 

em todas as turmas da faixa etária estipulada. Nestas atividades, fazem um estudo de Índice 

de Massa Corporal (IMC), no qual identificam alunos com excesso de peso. Refere, ainda, 

que a pandemia veio diminuir ou até mesmo cessar a dinamização das atividades que 

desenvolviam. De igual modo, concordou que é um tema pertinente para os alunos do 2.º 

ciclo, reforçando a importância de utilizar metodologia prática e visual. Por fim, reforça a 

necessidade de formação neste âmbito que sentem, os professores, sobretudo para a 

transmissão de informação e incentivo dos alunos. O não docente coordenador da equipa de 

AO reforça, na sua entrevista, a necessidade de formação, inexistente nos conteúdos teóricos 

lecionados na formação dos AO: 
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“Nós, professores, também necessitamos de muita ajuda nesta temática para transmissão de 

informação". (E2) 

 

“Não, não há nada (…). E devia de haver”. (E3) 

 

Quadro 5 – Aplicabilidade de novas medidas decorrentes do Despacho n.º 8127/2021 

Unidades de 

Registo/Temas 
Categoria 

 Subcategoria 

Aplicabilidade de 

novas medidas 

decorrentes do 

Despacho n.º 

8127/2021 

Dificuldades 

Conhecimento 

Recursos humanos 

Contexto pandémico 

Práticas alimentares dos alunos 

Dentro e fora da escola 

Lancheira 

 

Na entrevista realizada à enfermeira de SE, esta refere que as escolas ainda não 

manifestaram opinião ou dificuldades na aplicabilidade de legislação em vigor, sendo que o 

docente coordenador PES expõe que ainda não teve oportunidade de ler o despacho, ao passo 

que o não docente coordenador da equipa de AO verbaliza que apenas fez uma leitura 

flutuante do mesmo: 

 

“Os estabelecimentos de ensino ainda não verbalizaram nenhuma informação sobre isso”. (E1) 

 

“Ainda não tive oportunidade de ler as novas normas (…)”. (E2) 

 

“Sim, já li por alto”. (E3) 

 

Das três entrevistas realizadas é unânime a dificuldade referente à escassez de recursos 

humanos para intervir ou controlar os aglomerados de pessoas no bar de alunos e identificou-

se, deste modo, que o mesmo se encontra encerrado. Ou seja, estes alunos, para além do 

comércio em redor apetecível de consumo, não dispõem de opção dentro do recinto escolar 

para terem hábitos alimentares saudáveis. Mesmo quando os têm, por exemplo ao almoço, 
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rejeitam a sopa e fruta. A única opção de lanches prende-se com produtos disponíveis numa 

máquina de venda automática, entre os quais refrigerantes, assim como com a oferta dos 

lanches aos alunos que detêm apoio social com produtos proibidos na legislação em vigor: 

 

“O bar está fechado. Mas existe uma máquina de venda, que mesmo que a desliguemos (…) é 

difícil controlar (…). Há sempre um pão e um leite: por exemplo à 2.ª feira damos pão com manteiga 

e leite branco ou com chocolate, à 3.ª damos pão com queijo e alternamos o leite (…). Já tentámos 

oferecer também barras de cereais, mas eles não ligam muito (…), a fruta só tentámos uma vez e 

desistimos porque os alunos deitam logo fora. (…) nunca querem sopa, (…) a fruta tem de ser quase 

por obrigação e quando é pudim ou arroz-doce aderem sempre”. (E3) 

 

A par de tudo isto, quando os alunos levam alimentos de casa na lancheira, os 

profissionais da escola detetam que tudo o que consomem não é benéfico à saúde, assim 

como reforçam que muitos saem do recinto escolar para consumir o que mais apreciam e 

não o que é mais saudável: 

 

“Existe ainda o comércio em redor e muitos alunos saem para consumir o que mais apreciam: 

as pizzas, os hambúrgueres, e é-nos muito difícil controlar isso”. (E2) 

 

Concluindo, e tal como expresso abaixo no Quadro 6, as necessidades de saúde 

identificadas sobre as quais se pretendeu intervir foram: 

 

Quadro 6 – Necessidades de saúde identificadas 

Necessidades 

De capacitar os adolescentes para hábitos alimentares saudáveis 

De incentivar os adolescentes para escolhas alimentares saudáveis 

De informar os docentes e os não docentes sobre a legislação em 

vigor 

De operacionalizar a legislação em vigor 

 

2.1.5. Diagnósticos de Enfermagem 
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Face aos resultados obtidos e com base no MPSNP construíram-se os diagnósticos de 

enfermagem, recorrendo à nomenclatura padronizada pela Classificação Internacional para 

a Prática de Enfermagem (CIPE® versão 2019), tendo por base as necessidades de saúde 

identificadas (Quadro 7). A escolha da taxonomia da CIPE® deve-se ao facto de a Ordem 

dos Enfermeiros (OE) a considerar como um instrumento de trabalho que possibilita a 

uniformização de conceitos e catalogação de diagnósticos, resultados e intervenções e, 

assim, permite ampliar a visibilidade dos cuidados de enfermagem. 

 

Quadro 7 – Relação entre as necessidades de saúde identificadas, o MPSNP e os 

diagnósticos de enfermagem 

Necessidades  MPSNP Diagnósticos CIPE®  

De capacitar os 

adolescentes 

para hábitos 

alimentares 

saudáveis 

• Comportamentos 

anteriores 

• Influências interpessoais 

Comportamento alimentar comprometido, 

pela comunidade adolescente 

 

Foco: Comportamento alimentar 

Juízo: Comprometido 

Cliente: Comunidade adolescente 

De incentivar os 

adolescentes 

para escolhas 

alimentares 

saudáveis 

• Barreiras para a ação 

percebidas 

• Autoeficácia percebida 

• Influências interpessoais 

• Influências situacionais 

Papel comprometido, do grupo de 

docentes e não docentes, quanto à 

promoção de hábitos alimentares 

saudáveis na comunidade adolescente 

 

Foco: Papel 

Juízo: Comprometido 

Cliente: Grupo + Comunidade 

adolescente 

De informar os 

docentes e os 

não docentes 

sobre a 

legislação em 

vigor 

• Compromisso com o 

plano de ação 

Falta de conhecimento, pelo grupo de 

docentes e não docentes, sobre a 

legislação em vigor para criação de um 

ambiente promotor de alimentação 

saudável 

 

Foco: Conhecimento 

Juízo: Comprometido 

Cliente: Grupo 
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De 

operacionalizar a 

legislação em 

vigor 

• Barreiras para a ação 

percebidas 

• Autoeficácia percebida 

• Compromisso com o 

plano de ação 

Barreiras à adesão atuais, quanto à 

legislação em vigor para promoção de 

hábitos alimentares saudáveis 

relacionadas com encerramento do bar, 

disponibilidade de alimentos menos 

saudáveis e escassez de recursos humanos 

 

Foco: Barreiras à adesão 

Juízo: Atual 

Fonte: Pender, Murdaugh, & Parsons (2019) e Classificação Internacional para a Prática de Enfermagem 

(2019) 

 

2.2.Definição de prioridades 

 

A definição de prioridades corresponde à segunda etapa do processo de planeamento em 

saúde, na qual é realizada a hierarquização dos problemas de saúde identificados na etapa 

anterior (Imperatori & Giraldes, 1993).  

Trata-se de um processo de tomada de decisão com o intuito de identificar qual/is o/s 

problema/s que devem ser primeiramente solucionados, visando o planeamento, a 

pertinência dos planos, a utilização eficaz de recursos e a otimização dos resultados a atingir 

derivado da implementação do projeto (Tavares, 1990; Pineault, 2016). 

Esta etapa pressupõe que o grupo planificador seja extenso e multidisciplinar. No 

trabalho pioneiro desta fase, os critérios usados foram a magnitude, caraterizada pela 

importância do problema na qual se avalia o número de óbitos, a transcendência, caraterizada 

pela importância do problema por grupos etários na qual se avalia a taxa de mortalidade 

especifica etária e a vulnerabilidade, caraterizada pela possibilidade de prevenção 

(Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 1990). Contudo, o recurso a uma técnica de obtenção 

de consenso de grupo é fundamental para diminuir a subjetividade da priorização de 

problemas, na qual são utilizados mais critérios para além dos descritos acima: nível de 

conhecimento da relação entre o problema e o fator de risco, a gravidade do problema, a 

pertinência da implementação e a exequibilidade do projeto, a disponibilidade de recursos, 

a aceitabilidade e a subdivisão do critério da transcendência, em económica e social, e da 

vulnerabilidade, em terapêutica e prevenção (Tavares, 1990). 

As prioridades neste projeto foram determinadas segundo a grelha de análise de Pineault 

e Daveluy (1986, in Tavares, 1990) que usa os seguintes critérios: importância do problema, 
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relação entre o problema e o fator de risco, capacidade técnica de resolver o problema e a 

exequibilidade do projeto ou da intervenção (Quadro 8). Atribuiu-se uma classificação mais 

(+) ou menos (-), de forma sequencial, aos critérios apresentados, obtendo-se o resultado 

numérico já redigido na própria grelha, ao qual o valor 1 corresponde à prioridade máxima. 

Esta técnica apresenta a objetividade como principal vantagem e o fator muito discriminativo 

ao primeiro critério como principal desvantagem, com a qual condiciona a recomendação 

logo no ponto de partida (Tavares, 1990): 

 

Quadro 8 – Grelha de análise para priorização dos problemas identificados 

 

Critérios 

Problemas/Diagnósticos de enfermagem 
Im

p
o
rt

ân
ci

a 

R
el

aç
ão

 

p
ro

b
le

m
a/

fa
to

r 
d
e 

ri
sc

o
 

C
ap

ac
id

ad
e 

té
cn

ic
a 

d
e 

in
te

rv
ir

 

E
x
eq

u
ib

il
id

ad
e 

R
ec

o
m

en
d
aç

õ
es

 

Comportamento alimentar comprometido, pela 

comunidade adolescente 

+ + - + 3 

Papel comprometido, do grupo de docentes e não 

docentes, quanto à promoção de hábitos alimentares 

saudáveis na comunidade adolescente 

+ + + + 1 

Falta de conhecimento, pelo grupo de docentes e não 

docentes, sobre a legislação em vigor para criação de um 

ambiente promotor de alimentação saudável 

+ + + + 1 

Barreiras à adesão atuais, quanto à legislação em vigor 

para promoção de hábitos alimentares saudáveis 

relacionadas com encerramento do bar, disponibilidade 

de alimentos menos saudáveis e escassez de recursos 

humanos 

+ + - - 4 

Fonte: Tavares (1990) 

 

A classificação resulta de consenso entre a enfermeira orientadora clínica (gestora da 

equipa de SE da USP), aluna de mestrado e professora orientadora do estabelecimento de 

ensino. A obtenção de consenso de grupo contribui para minimizar a subjetividade desta 
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etapa (Tavares, 1990). Os critérios decisivos na análise foram a capacidade técnica para 

intervir e a exequibilidade. 

Perante a análise do quadro, os diagnósticos “Papel comprometido, do grupo de 

docentes e não docentes, quanto à promoção de hábitos alimentares saudáveis na 

comunidade adolescente” e “Falta de conhecimento, pelo grupo de docentes e não docentes, 

sobre a legislação em vigor para criação de um ambiente promotor de alimentação 

saudável” foram considerados prioritários para intervenção, ambos com recomendação 1. 

 

2.3.Fixação de objetivos 

 

A fixação de objetivos é a terceira etapa do processo de planeamento em saúde, sendo 

que o termo “objetivo” pode ser definido como o enunciado de um resultado desejável e 

tecnicamente exequível para solucionar o problema identificado (Imperatori & Giraldes, 

1993).  

Para que se realize esta etapa é necessário dar resposta a quatro fases: seleção dos 

indicadores (resultado ou impacto e atividade ou execução) dos problemas prioritários, 

determinação da tendência desses mesmos problemas, fixação dos objetivos a atingir e 

tradução desses em objetivos operacionais/metas (Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 

1990). 

O objetivo deve ser pertinente, preciso, realizável e mensurável e deve conter a natureza 

da situação desejável, os critérios de sucesso ou fracasso, a população-alvo do projeto, a 

zona de aplicação do projeto e o tempo em que deve ser atingido. O objetivo geral deve ser 

formulado de forma genérica, ao passo que os objetivos especificos irão detalhá-lo e 

contribuir para que o objetivo geral seja atingido (Tavares, 1990). 

Definiu-se como objetivo geral deste projeto “Contribuir para escolhas alimentares 

saudáveis dos adolescentes do 2.º ciclo (10-12 anos) da Escola EB 2,3 de Santa Iria de 

Azóia”, resultando posteriormente cinco objetivos específicos, atividades, objetivos 

operacionais/metas e respetivos indicadores de atividade, tal como mostra o Quadro 9: 
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Quadro 9 – Objetivo geral e associação entre objetivos específicos, atividades, objetivos operacionais e indicadores de atividade do projeto 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Contribuir para escolhas alimentares saudáveis dos adolescentes do 2.º ciclo (10-12 anos) da Escola EB 2,3 de Santa Iria de Azóia 

 

Objetivo Específico Atividades Objetivos Operacionais/Metas Indicadores de Atividade 

1. Integrar a equipa de 

SE da UCC local na 

intervenção com a 

escola sobre a 

promoção de 

alimentação saudável, 

em novembro de 2021 

1.1. Realizar reunião 

com a equipa de SE da 

UCC local sobre o 

projeto de intervenção 

comunitária; 

 

1.2. Intervir na escola 

com a participação da 

equipa de SE da UCC 

local. 

(A) Que 100% das reuniões programadas na UCC local sejam 

realizadas; 

(B) Que 100% da equipa de SE da UCC local participe na reunião; 

(C) Que 50% da equipa de SE da UCC local participe na 

intervenção com a escola; 

(D) Que 50% dos participantes avaliem a reunião com nível 

satisfatório (Muito Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 5). 

(A) = 
𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠 

𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠 
 𝑥 100 

 

(B) = 
𝑁.º 𝐸𝑛𝑓.º 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑎 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖ã𝑜

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐸𝑛𝑓.º
 𝑥 100 

 

(C) = 
𝑁.º 𝐸𝑛𝑓.º 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑎 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑣𝑒𝑛çã𝑜

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐸𝑛𝑓.º 
 𝑥 100 

 

(D) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 
 𝑥 100 

2. Informar os docentes 

e os não docentes sobre 

benefícios de uma 

alimentação saudável e 

legislação em vigor, 

em dezembro de 2021 

2.1. Realizar sessão 

informativa a docentes 

do 2.º ciclo e não 

docentes sobre a 

promoção de 

alimentação saudável; 

 

(E) Que 100% das sessões informativas programadas na escola 

sejam realizadas; 

(F) Que 30% do grupo de docentes do 2.º ciclo participem na 

sessão informativa; 

(G) Que 20% do grupo de não docentes participem na sessão 

informativa; 

(E) = 
𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

(F) = 
𝑁.º 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 2.º 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 2.º 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 
 𝑥 100 

 

(G) = 
𝑁.º 𝑛ã𝑜 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑛ã𝑜 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

(H) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 
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2.2. Elaborar folheto 

informativo com 

síntese da legislação 

em vigor para os 

participantes na sessão. 

(H) Que 70% dos participantes avaliem a sessão informativa com 

nível satisfatório (Muito Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 

5); 

(I) Que 100% da entrega do folheto informativo aos participantes 

seja atingida. 

 

(I) = 
𝑁.º 𝑓𝑜𝑙ℎ𝑒𝑡𝑜𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒𝑔𝑢𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

3. Fornecer estratégias 

aos docentes e aos não 

docentes para incentivo 

dos alunos do 2.º ciclo 

ao consumo diário de 

alimentos saudáveis em 

dezembro de 2021 

3.1. Realizar reunião de 

Brainstorming com os 

três informadores-

chave sobre sugestões 

para reabertura do bar 

da escola; 

 
3.2. Elaborar, com base 

na técnica utilizada, 

uma proposta para 

reabertura do bar da 

escola. 

(J) Que 100% das reuniões de Brainstorming programadas sejam 

realizadas; 

(L) Que 50% dos informadores-chave participem na reunião de 

Brainstorming; 

(M) Que 70% dos participantes avaliem a reunião de 

Brainstorming com nível satisfatório (Muito Satisfeito - 4 ou 

Totalmente Satisfeito - 5); 

(N) Que 100% dos informadores-chave aceitem a proposta de 

reabertura do bar da escola. 

(J) = 
𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

(L) = 
𝑁.º  𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠−𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒
 𝑥 100 

 

(M) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

(N) = 
𝑁.º 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑐/ 𝑎𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎çã𝑜

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠−𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒
 𝑥 100 

4. Colaborar com a 

UCC local no âmbito 

de promoção de 

lanches saudáveis junto 

dos alunos do 2.º ciclo 

e pais/EE, no ano letivo 

de 2021/22 

4.1. Elaborar um e-

book de lanches 

saudáveis com 

linguagem clara e 

acessível, para 

posterior entrega pela 

UCC local junto dos 

(O) Que 100% da entrega de e-book à equipa de SE da UCC local 

seja atingida. 

(O) = 
𝑁.º 𝑒−𝑏𝑜𝑜𝑘 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒𝑔𝑢𝑒

𝑁.º 𝑒−𝑏𝑜𝑜𝑘 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑜
 𝑥 100 
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alunos do 2.º ciclo e 

pais/EE. 

5. Divulgar o projeto 

de intervenção aos 

profissionais de saúde 

da USP para dar 

continuidade ao 

mesmo, em dezembro 

de 2021 

5.1. Realizar sessão 

informativa à equipa da 

USP do ACES Loures-

Odivelas sobre projeto 

de intervenção 

comunitária. 

 

(P) Que 100% das sessões informativas programadas sejam 

realizadas; 

(Q) Que 50% da equipa de SE da USP do ACES Loures-Odivelas 

esteja presente na apresentação do projeto de intervenção; 

(R) Que 30% dos profissionais de saúde da USP do ACES Loures-

Odivelas estejam presentes na apresentação do projeto de 

intervenção; 

(S) Que 70% dos profissionais de saúde da USP do ACES Loures-

Odivelas avaliem a sessão informativa com nível satisfatório 

(Muito Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 5). 

 

(P) = 
𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

(Q) = 
𝑁.º 𝐸𝑛𝑓.º 𝑑𝑎 𝑆𝐸 𝑑𝑎 𝑈𝑆𝑃 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐸𝑛𝑓.º 𝑑𝑎 𝑆𝐸 𝑑𝑎 𝑈𝑆𝑃
 𝑥 100 

 

(R) = 
𝑁.º 𝑝𝑟𝑜𝑓.  𝑠𝑎ú𝑑𝑒 𝑈𝑆𝑃 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑓.  𝑑𝑒 𝑠𝑎ú𝑑𝑒 𝑑𝑎 𝑈𝑆𝑃
 𝑥 100 

 

(S) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 
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No que respeita à fase de seleção dos indicadores, definiram-se ainda os indicadores de 

resultado ou impacto (Quadro 10), que pretendem medir a alteração verificada num 

problema de saúde (Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 1990).  

 

Quadro 10 – Indicadores de resultado ou impacto do projeto 

 

𝑵. º 𝒅𝒆 𝒂𝒍𝒖𝒏𝒐𝒔 𝒅𝒐 𝟐. º 𝒄𝒊𝒄𝒍𝒐 𝒄𝒐𝒎 𝒉á𝒃𝒊𝒕𝒐𝒔 𝒂𝒍𝒊𝒎𝒆𝒏𝒕𝒂𝒓𝒆𝒔 𝒔𝒂𝒖𝒅á𝒗𝒆𝒊𝒔

𝑵. º 𝒕𝒐𝒕𝒂𝒍 𝒅𝒆 𝒂𝒍𝒖𝒏𝒐𝒔 𝒅𝒐 𝟐. º 𝒄𝒊𝒄𝒍𝒐
 𝒙 𝟏𝟎𝟎 

 

 

Quanto à determinação da tendência dos problemas prioritários, esta não é executável 

por falta de dados anteriores face ao tema na escola identificada. Porém, a literatura remete 

para o baixo consumo de alimentos saudáveis. A ingestão de alimentos prejudiciais ou seus 

componentes (por exemplo, açúcar e sal) em excesso contribuem para o aumento da 

prevalência de DNT’s e para a obesidade (Direção-Geral da Saúde, 2012a). 

 

2.4.Seleção de estratégias 

 

Nesta etapa do planeamento em saúde, é pretendido sugerir novas formas de atuação, 

criativas e inovadoras, para atingir os objetivos previamente fixados (Imperatori & Giraldes, 

1993). Segundo os mesmos autores, uma estratégia de saúde é “o conjunto coerente de 

técnicas especificas, organizadas com o fim de alcançar um determinado objetivo reduzindo, 

assim, um ou mais problemas de saúde” (Imperatori & Giraldes, 1993, p. 65). A seleção de 

estratégias passa por estabelecer os critérios de conceção das mesmas (com ênfase à 

prevenção e eficiência dos recursos), identificar as modificações necessárias, delinear a 

estratégia potencial, escolher a estratégia mais exequível, descrevê-la, estimar custos, avaliar 

a adequação de recursos futuros e, se necessário, rever os objetivos e a estratégia escolhida 

(Imperatori & Giraldes, 1993; Tavares, 1990). 

O presente projeto é baseado na prevenção primordial, onde se evita que surja e se 

estabeleça um padrão de vida que contribua para a doença, e na prevenção primária, com o 

objetivo da redução de incidência de DNT’s com base na alimentação saudável. Estes dois 

níveis de prevenção têm como objetivo promover a saúde das populações (Bonita, 

Beaglehole, & Kjellstrom, 2010). 
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Os fatores condicionantes a este projeto centram-se, sobretudo, na falta de recursos 

humanos, hábitos alimentares desadequados por parte dos adolescentes, falta de atualização 

permanente de conhecimentos por parte de docentes e não docentes e via de comunicação 

deficitária entre equipa de saúde, escola e encarregados de educação, justificada pela 

sobrecarga nos serviços no âmbito da pandemia atual. 

As estratégias utilizadas prendem-se com o cumprimento da legislação em vigor numa 

articulação e envolvimento de parceiros, rastreamento prévio das preferências alimentares 

saudáveis nos alunos, envolvimento e aceitabilidade por parte da UCC local na colaboração 

no projeto de intervenção, elaboração de materiais educativos, apresentação do projeto aos 

profissionais de saúde da USP em sessão informativa, avaliação do nível de satisfação dos 

profissionais presentes em reuniões e sessões informativas delineadas, sugestão à equipa de 

saúde para monitorizar auditorias neste âmbito, dotação dos serviços de pessoal em número 

suficiente, melhoria das vias de comunicação para melhor e mais rápida informação entre 

saúde e população e desenvolvimento de ações de educação para a saúde. 

Uma das estratégias utilizadas neste projeto foi a educação para a saúde, e com base 

no MPSNP, é possível aumentar os benefícios percebidos, resultantes da adoção de hábitos 

alimentares saudáveis, diminuir barreiras percebidas na escolha desses hábitos e melhorar a 

autoeficácia, sendo esta o julgamento das capacidades pessoais para organizar e executar 

ações (Pender, Murdaugh, & Parsons, 2019). Segundo o mesmo modelo teórico, o termo 

“Enfermagem” é um conceito ligado às intervenções e estratégias que o enfermeiro deve 

dispor para o comportamento de promoção de saúde, que é o principal objetivo, ou seja, 

deve-se demonstrar os benefícios que serão alcançados através da adoção de um 

comportamento saudável através da educação para a saúde. A educação para a saúde está 

associada ao empowerment, ou seja, ao empoderamento comunitário. Ao educar para saúde, 

empoderam-se comunidades, dando autoridade e autonomia à comunidade para tomar 

decisões acerca da resolução dos seus problemas. Através do empoderamento comunitário, 

as pessoas constroem estratégias e ações próprias para atingirem os seus objetivos pessoais 

(Melo, 2020). Deste modo, pretende-se promover a capacitação de docentes e não docentes 

no âmbito da promoção de alimentação saudável, de forma a contribuir para escolhas 

alimentares saudáveis pelos adolescentes do 2.º ciclo. 

Outra estratégia usada foi a revisão bibliográfica, na qual se elaborou uma revisão de 

escopo intitulada “Intervenções de Enfermagem na promoção de alimentação saudável aos 

adolescentes: a scoping review” (Apêndice V). A revisão de literatura permite apresentar o 

nível e estado do conhecimento num domínio específico (Fortin, 2009). Segundo Tavares 
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(1990) os conhecimentos do planificador sobre o problema em estudo devem ser profundos, 

dando maior oportunidade de descoberta de novas formas de abordagem. Sucintamente, 

deste modo, a revisão de literatura permitiu compreender que as intervenções de enfermagem 

perante a temática devem promover a capacidade motivacional, dando informação e 

recorrendo ao incentivo das habilidades comportamentais intrínsecas, criar redes sociais de 

apoio privado com publicações de estratégias e informações relevantes (Robbins, et al., 

2020). Visto que a promoção de saúde traz impactos à saúde no que respeita a hábitos 

alimentares saudáveis, o enfermeiro de saúde escolar deve utilizar estratégias efetivas de 

educação com recurso a tecnologia digital como suporte educativo. Para tal, é fundamental 

identificar os interesses, as preferências e o contexto cultural no desenvolvimento e 

implementação dessas tecnologias (Alcântara, Silva, Pinheiro, & Queiroz, 2019). Todos os 

autores referenciados destacam a necessidade de colaborar com os docentes e não docentes 

das escolas na envolvência ativa para aumentar a participação de alunos a hábitos 

alimentares saudáveis, fortalecendo a necessidade de formação de professores nesta área 

(Robbins, et al., 2020; Alcântara, Silva, Pinheiro, & Queiroz, 2019; Lovell, 2018; 

Samambaiaumandez, et al., 2020). 

A seleção de atividades foi realizada tendo em conta a equipa multidisciplinar disponível 

para a elaboração do projeto (aluna de mestrado, enfermeira orientadora clínica, professora 

orientadora, equipa de SE da UCC local, docentes do 2.º ciclo e não docentes da escola 

identificada), que vai de encontro às diretrizes do MPSNP, no qual é importante trabalhar 

em equipas multissetoriais na promoção de saúde comunitária (Pender, Murdaugh, & 

Parsons, 2019), a avaliação dos recursos humanos disponíveis para delinear objetivos 

operacionais exequíveis e realistas, o tempo de estágio e a pertinência das atividades de 

forma a facilitar a sua aplicação e continuidade. 

 

2.5.Elaboração de programas e projetos 

 

Na antepenúltima etapa do planeamento em saúde, torna-se importante perceber a 

diferença entre programa e projeto. 

O termo “programa” pode ser definido como um conjunto de atividades que são 

necessárias à execução de uma estratégia e que requerem a utilização de recursos humanos, 

materiais e financeiros geridos por um mesmo organismo, e desenvolve-se de forma contínua 

ao longo do tempo. O termo “projeto” pode ser definido como uma atividade num período 
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de tempo restrito que tem como objetivo alcançar um resultado específico, contribuindo para 

a execução do programa (Imperatori & Giraldes, 1993). 

Neste âmbito, para a promoção da alimentação saudável, com o objetivo de contribuir 

para escolhas alimentares saudáveis dos adolescentes do 2.º ciclo da escola identificada, este 

projeto insere-se no PNSE e no PNPAS, intitulado de “Bem Comer para Melhor Crescer: 

intervenção de enfermagem de saúde pública em contexto escolar”. O PNSE tem como 

finalidade contribuir para mais saúde, educação, equidade, participação e responsabilização 

de todos para o bem-estar e qualidade de vida dos alunos  (Direção-Geral da Saúde, 2015b), 

assim como o PNPAS visa promover o estado de saúde da população portuguesa, 

atuando num dos seus principais determinantes: a alimentação (Direção-Geral da 

Saúde, 2012a).  

Os obstáculos deste projeto prendem-se com a dotação dos serviços de pessoal em 

número suficiente, a centralização da atividade laboral na pandemia atual que faz com que 

não haja total disponibilidade para abarcar com outros projetos, o reduzido tempo de estágio 

para conhecimento e integração numa nova realidade laboral, ao mesmo tempo que é 

necessário o desenvolvimento e implementação de um projeto de intervenção comunitária, 

os obstáculos de disponibilidade da população para avançar com a colheita de dados e os 

obstáculos financeiros, centralizados na disponibilidade económica do educando e em 

viatura própria para visitas à escola, reuniões na UCC, realização de entrevistas, assim como 

no uso de dados móveis pessoais durante o período de estágio para pesquisa cientifica.  

 

2.6.Preparação da execução 

 

Nesta penúltima etapa do planeamento em saúde pressupõe-se detalhar as atividades 

previstas (Imperatori & Giraldes, 1993). As atividades a desenvolver foram analisadas e 

ponderadas junto da enfermeira orientadora clínica, assim como da professora orientadora. 

Para cada atividade elaborou-se o respetivo plano operacional (Apêndice VI) com base na 

literatura: atividade, quem (participantes), quando (data), onde (local), como (descrição), 

objetivo e avaliação (indicadores de atividade ou execução) (Tavares, 1990). 

Também nesta fase foi concluído o gráfico de Gantt (Apêndice VII) com o intuito de 

delinear e objetivar cronologicamente com sucesso as etapas a atingir durante o período de 

estágio. Este gráfico permite controlar o desempenho das atividades programadas (Tavares, 

1990). 
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Iniciou-se esta etapa com a realização de uma reunião com a UCC local (Apêndice 

VIII), mais concretamente com a equipa de SE, no dia 16 de novembro de 2021, nas 

instalações da UCC Sacavém. Os objetivos desta atividade foram integrar a equipa de SE da 

UCC no projeto de intervenção comunitária (objetivo específico número 1) e solicitar a sua 

colaboração para a sessão informativa a realizar na escola identificada. Nesta reunião foi 

apresentado oralmente e de forma informal, o diagnóstico de situação realizado, as 

necessidades e problemas de saúde identificados, os objetivos e as atividades delineadas para 

a consecução do projeto. No final da reunião, foi aplicado um inquérito de avaliação da 

mesma (Apêndice IX). A equipa relevou interesse pelo projeto e manifestou disponibilidade 

em colaborar, acordando desde logo quais as datas que teriam livres para a intervenção na 

escola. 

Seguidamente, procedeu-se à realização de uma sessão informativa a docentes do 2.º 

ciclo e não docentes da escola identificada sobre promoção de alimentação saudável, para 

a qual foi delineado o plano de sessão (Apêndice X), diapositivos de apresentação (Apêndice 

XI) para um método expositivo e interativo e folha de presenças em sessão informativa 

(Apêndice XII). Para esta atividade, foi combinada uma data com o docente PES, de acordo 

com a disponibilidade que a UCC havia demonstrado ter. A convocatória para a sessão 

informativa foi desenvolvida pelo docente PES, enviada por e-mail para a formanda e 

afixada na sala de professores e sala de não docentes (Anexo I). Esta atividade foi realizada 

em conjunto com a enfermeira da equipa de SE da UCC, tal como preconizado 

anteriormente, e com a enfermeira orientadora clínica. Teve como objetivos informar os 

docentes e não docentes sobre os benefícios de uma alimentação saudável e legislação em 

vigor (objetivo específico número 2), bem como sensibilizar para a importância de incentivar 

os alunos sobre o tema. A sessão informativa foi realizada na Escola EB 2,3 de Santa Iria de 

Azóia a 29 de novembro de 2021, por dois momentos distintos (um no período da manhã e 

outro no período da tarde) visando um maior número de participantes. Contudo, a adesão 

dos docentes do 2.º ciclo não foi satisfatória, sendo necessário o agendamento de nova data 

para conseguir atingir mais população e consequentemente o objetivo anteriormente fixado. 

Esta terceira sessão foi realizada a 7 de dezembro de 2021. No final de cada sessão 

informativa, foi aplicado um inquérito de avaliação da mesma (Apêndice XIII). O público-

alvo revelou interesse pela temática, foi participativo e consideraram um tema bastante 

pertinente. Torna-se fundamental contribuir para a capacitação dos adultos com funções 

educativas, potenciando o espaço escola como um local para aprendizagem e consolidação 

de saberes cognitivos e sociais. A escola surge como um local essencial para o 
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desenvolvimento de competências alimentares, quer a nível de conhecimentos, atitudes e 

comportamentos (Carvalho, et al., 2017). 

No final de cada sessão informativa, foi entregue um folheto informativo (Apêndice 

XIV) com síntese da legislação em vigor com o intuito de divulgar a legislação (objetivo 

específico número 2) e ser um memorando em suporte de papel e transportável. Este 

documento foi elaborado pela aluna de mestrado e revisto pela enfermeira orientadora clínica 

e professora orientadora. 

No dia da sessão informativa, 29 de novembro de 2021, com o propósito de ter presentes 

todos os informadores-chave deste projeto otimizando recursos temporais e financeiros de 

deslocações, foi realizada uma reunião de Brainstorming (Apêndice XV). Esta reunião 

teve como objetivo partilhar ideias sobre estratégias criativas para a promoção de 

alimentação saudável na reabertura do bar de alunos da escola e fornecer estratégias para 

incentivo dos alunos ao consumo diário de alimentos saudáveis (objetivo específico número 

3). No final da reunião foi aplicado um inquérito de avaliação da mesma (Apêndice IX). Os 

participantes na reunião de Brainstorming demonstraram-se deveras satisfeitos com a 

partilha de ideias e ajuda na procura de uma melhor abordagem e intervenção junto dos 

alunos. Desta reunião resultaram ideias, tais como, envolver alunos, pais e avós, divulgar a 

reabertura do bar com a associação de pais, preparar um caderno de receitas de turmas, 

aplicar inquéritos aos alunos com o que gostariam que fosse vendido dentro das permissões, 

vender produtos atrativos à visão e ao paladar, estabelecer parcerias com produtores e 

comércio local, preparar a reabertura no 2.º período letivo e reabrir o bar no 3.º período. Os 

participantes identificaram também que a escassez de recursos humanos e tempo é uma 

limitação. Demonstraram como reforço positivo a disponibilidade em colaborar e as verbas 

disponíveis para aquisição de géneros alimentícios e equipamentos. 

Posteriormente, com base na reunião realizada, foi elaborada uma proposta de 

reabertura do bar de alunos da escola, na qual consta o texto para e-mail, a proposta formal, 

um inquérito aos alunos e o cartaz para anúncio da reabertura (Apêndice XVI). Estes 

documentos foram enviados para a enfermeira orientadora clínica para poder dar seguimento 

ao envio à direção da escola. O objetivo foi reforçar a importância de fornecer estratégias ao 

corpo docente e não docente para incentivo dos alunos a hábitos alimentares saudáveis 

(objetivo específico número 3). 

Outra atividade desenvolvida foi a elaboração de um e-book de lanches saudáveis 

(Apêndice XVII), com o objetivo de colaborar com a UCC local no âmbito da promoção de 

lanches saudáveis para posterior envio aos encarregados de educação, EE (objetivo 
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específico número 4). Para o desenvolvimento deste foi pedida colaboração a uma 

enfermeira da USP com conhecimento na área em questão, para a qual já tinha publicado 

um livro, assim como, a uma nutricionista e a uma profissional de saúde com este hobbie. 

Com isto, pretendeu-se desmitificar que a alimentação saudável não tem necessariamente de 

ser dispendiosa, nem complicada. Ao ser divulgado junto dos EE tem-se em conta que estes 

são os principais modelos alimentares dos filhos/educandos, sendo assim o modelo de 

educação nutricional (McCullough, Yoo, & Ainsworth, 2004). 

Por fim, foi realizada uma sessão informativa à equipa de profissionais de saúde da 

USP com o objetivo de apresentar e divulgar o projeto de intervenção comunitária para 

continuidade do mesmo pela equipa (objetivo específico número 5). Esta sessão foi realizada 

a 9 de dezembro de 2021, na sala de reuniões da USP. Para a mesma, foi realizado o plano 

de sessão (Apêndice XVIII), diapositivos de apresentação (Apêndice XIX) e folha de 

presenças em sessão informativa (Apêndice XII). No final da sessão informativa, foi 

aplicado um inquérito de avaliação da mesma (Apêndice XIII). O público-alvo relevou 

interesse e motivação pelo projeto, foi entusiasta, interativo e consideraram um tema 

bastante atual. 

 

2.7.Avaliação 

 

A última etapa do planeamento em saúde remete para a avaliação das intervenções 

realizadas no projeto, determinando o valor de cada uma naquilo que posteriormente conduz 

à decisão. A avaliação é considerada sinónimo de controlo de execução com adoção de 

medidas corretivas, em caso de necessidade, com vista à melhoria de programas e projetos 

(Imperatori & Giraldes, 1993). Esta é uma confrontação ao nível de adequação entre os 

objetivos e as estratégias utilizados (Tavares, 1990). Nesta fase, os indicadores são os 

instrumentos de medidas das variáveis em estudo, mensuráveis (Tavares, 1990).  

Para esta etapa, elaborou-se um documento com as metas, indicadores de atividade e 

respetiva avaliação para cada objetivo específico do projeto (Apêndice XX), sintetizado 

abaixo no Quadro 11: 
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Quadro 11 – Indicador de atividade e respetivas metas e avaliação 

Indicador Meta Resultado 

A - Taxa de reuniões realizadas com a UCC local 100% 100% 

B - Taxa de participação de enfermeiros na reunião com a UCC 100% 100% 

C - Taxa de participação de enfermeiros na intervenção com a escola 50% 50% 

D - Taxa de satisfação dos participantes na reunião com a UCC local 50% 100% 

E - Taxa de sessões informativas realizadas na escola 100% 100% 

F - Taxa de participação de docentes na sessão informativa 30% 32% 

G - Taxa de participação de não docentes na sessão informativa 20% 53% 

H - Taxa de satisfação dos participantes na sessão informativa 70% 93% 

I - Taxa de entrega de folhetos informativos 100% 100% 

J - Taxa de reuniões de Brainstorming realizadas 100% 100% 

L - Taxa de participação de informadores-chave na reunião de Brainstorming 50% 67% 

M - Taxa de satisfação dos participantes na reunião de Brainstorming 70% 100% 

N - Taxa de aceitação dos participantes da proposta para reabertura do bar 

da escola 

100% n.a. 

O - Taxa de entrega de e-book à UCC 100% n.a. 

P - Taxa de sessões informativas realizadas na USP 100% 100% 

Q - Taxa de participação da equipa de saúde escolar na sessão informativa 

na USP 

50% 67% 

R - Taxa de participação dos profissionais de saúde da USP na sessão 

informativa 

30% 32% 

S - Taxa de satisfação dos participantes na sessão informativa 70% 100% 

 

Relativamente ao primeiro objetivo específico – Integrar a equipa de saúde escolar 

da UCC local na intervenção com a escola sobre a promoção de alimentação saudável, 

foi alcançado com sucesso, na medida em que 100% das reuniões programadas (uma) com 

a UCC foram realizadas, a totalidade de enfermeiros da equipa de SE desta unidade funcional 

esteve presente na reunião (dois enfermeiros), 50% da equipa (um enfermeiro) acompanhou 

a aluna de mestrado na intervenção com a escola e 100% da mesma revelou grau de 

satisfação elevado - nível 5 (Apêndice XXI) quanto à avaliação global da reunião realizada. 

Quanto ao segundo objetivo específico – Informar os docentes e não docentes sobre 

benefícios de uma alimentação saudável e legislação em vigor, também foi atingido com 

sucesso, na medida em que 100% das sessões informativas previamente planeadas (duas) 

foram realizadas. Foi necessário ajuste no planeamento, realizando uma terceira sessão, uma 
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vez que o número de docentes do 2.º ciclo presentes (um) nas duas primeiras sessões não era 

suficiente para atingir o objetivo previamente estabelecido (30%). Assim, ao realizar uma 

terceira sessão informativa foi possível obter e superar os 30% de participantes (nove 

participantes no total) desta categoria. Quanto à meta estabelecida para a percentagem de 

não docentes participantes (20%), esta foi superada (53% que correspondem a 20 

participantes). Inicialmente foi estabelecida com números inferiores, uma vez que se trata 

de um grupo profissional com maior dificuldade em deixar o posto de trabalho, sem 

possibilidade de substituição, criando assim um objetivo operacional realista e exequível. 

No final da sessão, ao aplicar o inquérito de satisfação, obtém-se que 93% do grupo de 

participantes revelou grau de satisfação elevado - nível 5 (Apêndice XXII) quanto à 

avaliação global da sessão informativa realizada. Por fim, ainda quanto a este segundo 

objetivo específico, os folhetos informativos foram entregues a todos os participantes (100% 

de entrega). 

No que respeita ao terceiro objetivo específico – Fornecer estratégias aos docentes e 

aos não docentes para incentivo dos alunos do 2.º ciclo ao consumo diário de alimentos 

saudáveis, este foi parcialmente atingido. A totalidade de reuniões de Brainstorming (uma) 

foi realizada, 67% dos informadores-chave esteve presente e mesmo faltando um deles, foi 

tido o cuidado de enviar via e-mail o documento de reunião e solicitar o seu preenchimento, 

de forma a que as suas ideias fossem parte integrante da proposta de reabertura do bar de 

alunos a realizar. A totalidade dos informadores-chave (três) avaliou a reunião de 

Brainstorming com nível de satisfação elevado (Apêndice XXIII). Quanto à proposta para 

reabertura do bar de alunos da escola, esta foi realizada, em colaboração com a enfermeira 

orientadora clínica e professora orientadora, mas não foi possível, dentro do período de 

estágio, perceber e avaliar se 100% dos informadores-chave a aceitou conforme foi redigida. 

Este documento foi enviado via e-mail para a enfermeira orientadora clínica, com vista a ser 

posteriormente enviado aos parceiros intervenientes. 

Face ao quarto objetivo específico – Colaborar com a UCC local no âmbito de 

promoção de lanches saudáveis junto dos alunos do 2.º ciclo e pais/EE, este não foi 

atingido, na medida em que se pressupôs que o mesmo fosse entregue à UCC local. O e-

book foi redigido e revisto pela enfermeira orientadora clínica e professora orientadora, mas 

o mesmo encontra-se sob domínio académico até à sua defesa pública antes de ser divulgado. 

Assim, considera-se necessário reformular o objetivo operacional – Que 100% da entrega de 

e-book à equipa de saúde escolar da UCC local seja atingida para que 100% dos e-book 

planeados sejam elaborados. Neste sentido, considera-se atingido. 
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Por fim, quanto ao quinto objetivo específico – Divulgar o projeto de intervenção aos 

profissionais de saúde da USP para dar continuidade ao mesmo, este foi alcançado com 

sucesso, na medida em que 100% das sessões informativas programadas (uma) foram 

realizadas, 67% de enfermeiros da equipa de saúde escolar desta unidade funcional esteve 

presente na sessão (dois enfermeiros), superando os 50% de meta anteriormente 

estabelecida, 32% da equipa de profissionais de saúde esteve presente (doze participantes, 

de um total de trinta e oito) e 100% do grupo revelou grau de satisfação elevado - nível 5 

(Apêndice XXIV) quanto à avaliação global da sessão realizada, superando os 70% 

previamente definido. 

Para a avaliação de resultado ou impacto do projeto, estabeleceu-se como objetivo 

operacional – Que 70% dos alunos de 2.º ciclo demonstrem ter adquirido hábitos 

alimentares saudáveis, ou seja, que 70% dos 314 alunos de 2.º ciclo da Escola EB 2,3 de 

Santa Iria de Azóia demonstrem que consomem produtos alimentares saudáveis ou que os 

consumam em lanche próprio, provenientes de casa. Sendo este projeto possível de 

replicação, o objetivo operacional supera a meta estabelecida no PNSE (2015) quanto à 

percentagem de alunos/as abrangidos pelo PNSE que referem consumir frutas e vegetais 

diariamente (50%), com foco no aumento da percentagem de crianças alunos/as que referem 

adotar um estilo de vida mais saudável, na área da alimentação saudável. Supera, de idêntico 

modo, as metas estabelecidas no PNPAS, que se centram em reduzir em 10% a média da 

quantidade de sal, reduzir em 10% a média da quantidade de açúcar, reduzir a quantidade de 

ácidos gordos trans para menos 2%, aumentar o consumo diário de frutas e hortícolas em 

5%, aumentar o conhecimento acerca dos princípios da dieta mediterrânica em 20% e 

controlar a prevalência de excesso de peso e obesidade na população infantil e escolar 

(Direção-Geral da Saúde, 2012a). Não sendo possível de ser medido no imediato, uma vez 

que estes medem os efeitos a médio-longo prazo relacionado com o objetivo geral 

(Imperatori & Giraldes, 1993), optou-se por deixar uma sugestão de grelha de observação 

de lanches (Apêndice XXV) com o intuito de verificar se existirá mudança no 

comportamento e problema de saúde após a implementação de todas as restantes medidas 

mencionadas. 

Em suma, pode afirmar-se que o objetivo geral deste projeto foi atingido pela avaliação 

positiva da maioria das atividades desenvolvidas. Contudo, a atividade centralizada na atual 

pandemia não permite que exista total disponibilidade para cumprimento de todos os 

pressupostos previamente estabelecidos. 
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2.8. Implicações do projeto para a prática clínica e desafios futuros 

 

O desenvolvimento do presente projeto trouxe inúmeros desafios, um dos quais a 

necessidade de desenvolver uma grande capacidade de adaptação quanto ao período de 

estágio e organização de tempo laboral e pessoal. No entanto, o empenho, a flexibilidade e 

a disponibilidade da enfermeira orientadora da prática clínica e da professora orientadora 

foram deveras importantes para o desenvolvimento e conclusão, com sucesso, do mesmo. 

Trata-se de um projeto importante e pertinente de ser mantido, uma vez que a 

alimentação e nutrição constituem requisitos básicos para a promoção e proteção da saúde, 

onde tudo o que é consumido trará repercussões a nível físico e mental (McKeith, 2006). 

Uma das principais mais-valias deste projeto foi o trabalhar com a metodologia do 

planeamento em saúde, em todas as suas fases, e a sua articulação com o referencial teórico 

da enfermagem. 

Permitiu também mobilizar conhecimentos para as questões éticas decorrentes do 

desenvolvimento de um projeto. Pode afirmar-se que a ética é um conjunto de valores e 

princípios que permitem escolher pelo melhor para o investigado, pelo dever de rigor e 

respeito pela pessoa, respeitando os princípios éticos da autonomia, da beneficência, de não 

maleficência, da justiça, da veracidade e da confidencialidade. A participação no projeto 

pressupõe sempre o consentimento livre e esclarecido dos investigados (Martins, 2008), 

processo pelo qual o investigador assegura que o participante compreende os riscos e 

benefícios da sua participação e está ciente dos seus direitos, inclusive de recusar ou 

abandonar a participação (Nunes, 2013). Segundo o Artigo 105.º - Do dever de informação, 

o enfermeiro assume o dever de respeitar, defender e promover o direito da pessoa ao 

consentimento informado (Código Deontológico do Enfermeiro, 2005). 

A realização do projeto na instituição, de âmbito académico, tem de ser devidamente 

autorizada por quem representa a organização (Nunes, 2013) e como tal, foi solicitada 

autorização (Apêndice XXVI) ao Sr. Diretor Executivo do ACES Loures-Odivelas para 

implementação do projeto e identificação do local de estágio e enfermeira orientadora 

clínica, a qual foi diferida (Anexo II). Posteriormente, efetuou-se novo pedido de autorização 

(Apêndice XXVII) à Direção do AE identificado para a intervenção do projeto, tendo sido 

também formalmente autorizada (Anexo III).  

Os consentimentos livres e esclarecidos para a realização das entrevistas foram 

elaborados e aplicados (Apêndice XXVIII, Apêndice XXIX e Apêndice XXX), sendo 

assinado por cada informador-chave. 
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Perante o objetivo geral deste projeto - contribuir para hábitos alimentares saudáveis dos 

adolescentes, depreende-se que as intervenções desenvolvidas contribuem para o resultado, 

embora seja impossível, em três meses, inferir se estas medidas trouxeram alguma 

modificação efetiva nessa conduta e se essa mudança se mantém. Daí a sugestão de oferecer 

mais tempo à prática clínica para se poderem avaliar outro tipo de resultados, ou seja, o 

impacto de um projeto (seis meses a um ano). 

Com o intuito de continuidade deste projeto, sugere-se a divulgação aos restantes 

estabelecimentos de ensino da área de abrangência da USP, de modo a alargar este contributo 

a mais docentes e não docentes. Para tal, podem ser realizadas mais sessões de educação 

para a saúde, aproveitando o conteúdo da sessão informativa realizada e atualizá-la, de 

acordo com o feedback adquirido da população para a qual a sessão for realizada. Outra 

sugestão é alargar o período de abordagem do tema (por exemplo 45-60min), conforme 

proposta do grupo de não docentes que participaram na sessão informativa. Considera-se 

importante manter o espaço de partilha/diálogo e, por exemplo, elaborar um calendário no 

início de cada ano letivo que contenha o agendamento destas sessões, abordando também a 

temática no fim de cada ano letivo para compreender e identificar que mudanças ocorreram 

e/ou o que será necessário de mudança.  

Com este projeto, outro contributo para o futuro prende-se com a divulgação do e-book 

de lanches saudáveis aos EE e procurar, junto destes, sugestões de melhoria e até o seu 

contributo com mais receitas práticas e económicas que contribuam para os adolescentes 

terem hábitos alimentares mais saudáveis. Sugere-se também a sua difusão através de outros 

parceiros, tais como a câmara municipal e o jornal municipal, como um documento promotor 

de saúde desenvolvido na USP local. 

Promover a saúde passa por educar para a saúde e despelotar ação política e mudança 

organizacional, na qual os profissionais devem ser detentores de saber para criarem 

abordagens mais efetivas a situações complexas, assim como para serem agentes 

motivacionais para a população com o intuito de criar escolhas mais salutares (Loureiro & 

Miranda, 2019). 
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3. COMPETÊNCIAS DESENVOLVIDAS E ADQUIRIDAS ENQUANTO 

MESTRE E ENFERMEIRA ESPECIALISTA ECSP 

 

Neste estágio final, integrei-me na equipa da USP de forma adequada e respeitosa. 

Mostrei, em todos os momentos, uma postura ética e deontologicamente correta para com a 

instituição, equipa e grupo-alvo do projeto de intervenção, tal como enunciado no 

subcapítulo anterior. Respeitei o sigilo profissional. Baseei e sustentei as decisões tomadas 

no conhecimento e evidência científicos, com pensamento critico-reflexivo, de forma a 

desenvolver as competências comuns exigíveis de enfermeiro especialista, mestre e 

especificas de enfermeiro especialista em enfermagem comunitária e de saúde pública. Agi 

sempre com o intuito de atingir os objetivos de estágio definidos, sendo eles integrar a equipa 

multidisciplinar da USP Loures-Odivelas, integrar o PNSE da USP, identificar as principais 

necessidades e problemas de saúde nas escolas da área geodemográfica da USP para 

definição de uma área prioritária de intervenção, desenvolver um projeto de intervenção 

comunitária com base na metodologia do planeamento em saúde, contribuir para a 

capacitação de grupos, realizar vigilância epidemiológica no âmbito da COVID-19 e 

participar em atividades desenvolvidas pela USP, com empenho, rigor, gestão de tempo 

pessoal e profissional, disponibilidade e responsabilidade. Fortaleci o espírito de equipa com 

a partilha e altruísmo fomentados com a minha colega de estágio.  

Averiguei junto de peritos, o plano local de saúde, o plano de ação da USP e as 

necessidades de saúde da população escolar para definir a área prioritária de intervenção. 

Neste sentido, desenvolvi um projeto de intervenção comunitária intitulado de “Bem Comer 

para Melhor Crescer: intervenção de enfermagem de saúde pública em contexto escolar” 

com base na metodologia de planeamento em saúde e sustentado no modelo teórico de 

enfermagem de Nola Pender, no qual os comportamentos adquiridos são passiveis de serem 

modificados através da intervenção de enfermagem. Enquadra-se no âmbito da prevenção 

primária e tem como objetivo contribuir para escolhas alimentares saudáveis dos 

adolescentes do 2.º ciclo de ensino. Pender preconiza que a promoção de saúde deve ser 

dirigida às crianças antes dos hábitos e comportamentos se solidificarem (Pender, 2019). 
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Neste sentido, o enfermeiro especialista em enfermagem comunitária e de saúde pública 

deve participar na avaliação multicausal e no processo de tomada de decisão dos problemas 

de saúde da comunidade, assim como desenvolver projetos de intervenção com vista à 

capacitação da comunidade escolar no desenvolvimento de projetos de saúde coletiva e ao 

exercício da cidadania (Regulamento n.º 428/2018 da Ordem dos Enfermeiros, 2018). 

O reconhecimento das limitações do projeto permitiu o desenvolvimento de 

competências no progresso e estruturação do projeto, no que toca à motivação e autonomia. 

Considero que o pedido de colaboração à UCC foi essencial no processo de intervenção, 

fomentando a responsabilidade social para com a saúde. 

Espera-se ter contribuído para a prática baseada na evidência, para reforçar que os 

comportamentos de saúde são mais facilmente adquiridos na infância e para contribuir para 

o programa de saúde escolar da USP, com vista à melhoria continua do exercício 

profissional. 

Ainda durante o meu percurso de prática clínica, realizei e cooperei na vigilância 

epidemiológica de âmbito geodemográfico relativo à pandemia por COVID-19. 

Para além destas atividades, desenvolvi, em colaboração com a colega de curso que 

partilhou comigo o local de estágio e com uma enfermeira especialista em Reabilitação 

pertencente à equipa da USP, uma plataforma digital de e-learning intitulada de 

“Respirar+”. Esta plataforma teve como objetivo permitir maior acessibilidade aos cuidados 

de saúde primários, em parceria e contiguidade entre os profissionais de saúde e a 

comunidade com Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica (DPOC). Respirar+ é um espaço 

online que permite promover o autoconhecimento sobre a DPOC através de módulos 

educativos e com informação relativa ao encaminhamento para outros unidades de saúde, 

em caso de necessidade. Pode ser consultada em https://usplo2021.wixsite.com/website/. 

Através deste projeto, foi possível a publicação de um artigo de opinião no Jornal Enfermeiro 

(https://www.jornalenfermeiro.pt/opiniao/item/2150-doenca-pulmonar-obstrutiva-cronica-

dpoc-como-estar-proximo.html), a 21 de outubro de 2021. Posteriormente, foi realizada uma 

sessão informativa para a equipa da USP sobre a plataforma digital de e-learning com 

elaboração de plano de sessão, apresentação em Microsoft PowerPoint®, inquérito de 

satisfação dos participantes e estatística desse mesmo inquérito (Apêndice XXXI), a 29 de 

outubro de 2021. Por fim, este projeto foi submetido para participação no concurso de 2.ª 

edição do prémio Luísa Soares Branco (Apêndice XXXII), lançado pela Associação Respira 

e Linde Saúde, aguardando-se os resultados à data de redação do presente relatório. 

https://usplo2021.wixsite.com/website/
https://www.jornalenfermeiro.pt/opiniao/item/2150-doenca-pulmonar-obstrutiva-cronica-dpoc-como-estar-proximo.html
https://www.jornalenfermeiro.pt/opiniao/item/2150-doenca-pulmonar-obstrutiva-cronica-dpoc-como-estar-proximo.html
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Pude, também, partilhar parte do conhecimento em investigação que adquiri neste ciclo 

de estudos, através da publicação de um poster com o tema “Vivências dos educadores de 

infância e professores no cuidado à criança com Diabetes Mellitus tipo 1: scoping review” 

(Apêndice XXXIII), no IV Seminário Internacional do Curso de Mestrado em Enfermagem, 

da Universidade Católica Portuguesa. 

Concluindo, considero que desenvolvi e fomentei as competências comuns do 

enfermeiro especialista, as competências especificas do enfermeiro especialista em 

enfermagem comunitária na área de enfermagem de saúde comunitária e de saúde pública, 

descritas, respetivamente, em regulamento da OE (Regulamento n.º 140/2019 da Ordem dos 

Enfermeiros, 2019; Regulamento n.º 428/2018 da Ordem dos Enfermeiros, 2018), assim 

como as competências de mestre (Decreto-Lei n.º 74/2006 do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior, 24). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao concluir este relatório, considero que consegui transmitir o meu percurso formativo. 

Encaro-o como enriquecedor, desafiante e sobretudo que pôs à prova a minha capacidade de 

tolerância, firmeza e resiliência. 

Ao mesmo tempo que todo o meu percurso profissional até à atualidade se desenvolveu 

em contexto hospitalar, senti necessidade de embarcar nesta área de especialidade pelo 

sentimento de proximidade para com o outro, pelo dever de querer e poder contribuir com 

um pouco do meu empenho para os cuidados de saúde primários. Exerço a minha atividade 

profissional em contexto de ambulatório e sinto que esta área, apesar de ser em contexto 

hospitalar, a complementa. 

Foi um estágio deveras essencial, na medida em que permitiu conhecer e compreender 

a realidade e as dificuldades que os cuidados de saúde primários se deparam, mas 

principalmente pela escassez de recursos humanos existente. Mesmo perante esta realidade, 

são equipas que não desistem e se empenham no desafio pois o “pouco” é e será sempre 

“muito”. 

A enfermagem comunitária dá ao enfermeiro especialista a oportunidade para a 

capacidade reflexiva, mobilização de informação científica, técnica e relacional, baseada na 

evidência científica. 

Ter hábitos de alimentação saudável não é apenas ter acesso a géneros alimentícios, mas 

sim, é saber escolher de forma adequada e de acordo com as necessidades diárias, ao longo 

do ciclo vital, com conhecimento subjacente. A OMS reconhece que a introdução de hábitos 

alimentares saudáveis desde a infância é mantida ao longo da vida. Assim, investir na 

promoção da saúde junto dos adolescentes é uma estratégia eficaz para obter ganhos em 

saúde a médio e longo prazo. A abordagem foca-se mais em aumentar o nível de saúde, do 

que na redução dos riscos, ou seja, foca-se no sentido de estimular comportamentos positivos 

através da aquisição de conhecimentos e de competências para fazer face as situações do dia 

a dia. 

A escola é o local de excelência para trabalhar com alunos, professores, pais e 

comunidade envolvente com vista a hábitos saudáveis (Loureiro I. , 2018). 
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Este projeto de intervenção comunitária foi baseado na metodologia do planeamento em 

saúde de Imperatori e Giraldes (1993) e Tavares (1990) e no referencial teórico de 

enfermagem de Modelo de Promoção de Saúde de Nola Pender (2019), com o intuito de 

promoção de hábitos alimentares saudáveis aos adolescentes do 2.º ciclo de ensino numa 

perspetiva de saúde pública. A metodologia do planeamento em saúde permite esquematizar 

as necessidades e a forma de intervenção, de forma clara, objetiva e assertiva. Permite não 

saltar passos e construir projetos sólidos e pertinentes. Os referenciais teóricos da disciplina 

da enfermagem dão consistência ao projeto desenvolvido. 

Considero que atingi os objetivos de estágio, de redação de relatório e de projeto de 

intervenção, apesar da quantidade de informação respeitante ao tema e à necessidade de 

mobilização e síntese da mesma. 
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ANEXO I - Convocatória para sessão informativa na escola EB 2,3 de Santa Iria de 

Azóia 
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ANEXO II - Autorização do ACES para implementação do projeto de intervenção 

comunitária 
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ANEXO III - Autorização do AE para implementação do projeto de intervenção 

comunitária 
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APÊNDICE I - Guião de entrevista realizada a Enf.ª da equipa de Saúde Escolar da 

UCC local 
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Guião de entrevista à UCC local 

 

Objetivo Geral 

Conhecer a forma de atuação da UCC local nas escolas no âmbito da promoção da 

alimentação saudável 

 

Âmbito 

Esta entrevista pretende conhecer projetos existentes na UCC no âmbito da promoção 

da alimentação saudável nas escolas e de que forma poderá existir intervenção 

complementar e contínua nas necessidades de intervenção por parte da Unidade de 

Saúde Pública local. 

 

Entrevistador 

Enf.ª Joana Costa, Mestranda de Enfermagem, área de Especialização de Enfermagem 

Comunitária e de Saúde Pública da Universidade Católica Portuguesa - Instituto 

Ciências da Saúde Lisboa 

 

Entrevistado 

Enf.ª responsável da Saúde Escolar UCC local 

 

Questões a abordar 

1. Nesta área de abrangência da UCC, existem projetos implementados nas 

escolas, pela Saúde Escolar, no âmbito da promoção de alimentação saudável? 

Se sim, quais? 

 

2. Quais as atividades programadas para o ano letivo 2021/2022 que abordem a 

promoção de alimentação saudável? 
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3. Considera que as escolas estão esclarecidas face à necessidade de 

implementação de hábitos de alimentação saudável? 

 

4. Quais são as dificuldades sentidas pela Saúde Escolar, nesta UCC, na 

elaboração de projetos de intervenção às escolas para a implementação de 

planos de alimentação saudável? 

 

5. Quais as dificuldades apresentadas pelas escolas face às novas normas em 

vigor? 

 

6. Considera pertinente a promoção de saúde na escolha de lanches saudáveis nas 

crianças com 10-12 anos de idade (pré-adolescência, fase de transição)? Se sim, 

porquê? 

 

7. Na sua opinião, qual a metodologia mais adequada para promover hábitos 

alimentares saudáveis nas crianças com 10-12 anos de idade? 

 

8. Qual a escola onde considera ser mais pertinente um projeto de intervenção de 

enfermagem comunitária, com vista à promoção de comportamentos saudáveis, 

relativamente à alimentação nas crianças com 10-12 anos de idade? Porquê? 

 

9. Considera importante a formação dos docentes e não docentes sobre este tema? 

Porquê? 

 

10. Quais as dificuldades da equipa de Saúde Escolar da UCC na formação neste 

âmbito? 
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APÊNDICE II - Guião de entrevista realizada a Coordenadora PES do AE 
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Guião de entrevista ao Coordenador PES do Agrupamento de Escolas de Santa 

Iria de Azóia 

 

Objetivo Geral 

Conhecer a atuação da escola na promoção da alimentação saudável 

 

Âmbito 

Esta entrevista pretende identificar os fatores que contribuem e os fatores que 

dificultam a aplicabilidade do Despacho n.º 8127/2021 sobre as normas alimentares 

nas escolas, assim como conhecer os projetos existentes na escola na promoção de 

hábitos alimentares saudáveis e quais as necessidades de saúde neste âmbito 

 

Entrevistador 

Enf.ª Joana Costa, Mestranda de Enfermagem, área de Especialização de Enfermagem 

Comunitária e de Saúde Pública da Universidade Católica Portuguesa - Instituto 

Ciências da Saúde Lisboa 

 

Entrevistado 

Coordenador PES do Agrupamento de Escolas de Santa Iria de Azóia  

 

Questões a abordar 

1. Nesta escola, existem projetos implementados no âmbito da promoção de 

alimentação saudável? Se sim, quais? 

 

2. Quais as atividades programadas para o ano letivo 2021/2022 que abordem a 

promoção de alimentação saudável? 
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3. Realizam sessões educativas sobre esta temática em alguma disciplina? 

Quantas sessões educativas estão previstas? Que conteúdos são abordados 

nestas sessões? 

 

4. Essas sessões de promoção de alimentação saudável incluem os conteúdos 

descritos no novo despacho? 

 

5. Quais são as dificuldades sentidas pela escola na promoção de alimentação 

saudável, face às novas normas em vigor? Que estratégias aplicam para 

ultrapassar essas dificuldades? 

 

6. De que forma é que a escola operacionaliza as novas medidas? Que alterações 

foram introduzidas? 

 

7. Quem é o responsável pelo fornecimento de géneros alimentícios para o 

buffet/bar? Que articulação faz o PES com o buffet/bar? 

 

8. Quando os alunos do 2.º ciclo consomem produtos vendidos no buffet/bar da 

escola, consegue fazer um balanço da adesão destes às novas medidas emitidas 

no Despacho n.º 8127/2021? Existem dados estatísticos dos produtos 

consumíveis no bar pelos alunos? 

 

9. Considera pertinente a promoção de saúde na escolha de lanches saudáveis nas 

crianças com 10-12 anos de idade (pré-adolescência, fase de transição)? Se sim, 

porquê? 

 

10. Na sua opinião, qual a metodologia mais adequada para promover hábitos 

alimentares saudáveis nas crianças com 10-12 anos de idade? 
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APÊNDICE III - Guião de entrevista realizada a Coordenadora das AO do AE 
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Guião de entrevista ao Encarregado de Coordenação do pessoal Assistente 

Operacional da Escola EB 2,3 de Santa Iria de Azóia 

 

Objetivo Geral 

Conhecer a atuação da escola na promoção da alimentação saudável 

 

Âmbito 

Esta entrevista pretende identificar os fatores que contribuem e os fatores que 

dificultam a aplicabilidade do Despacho n.º 8127/2021 sobre as normas alimentares 

nas escolas. 

 

Entrevistador 

Enf.ª Joana Costa, Mestranda de Enfermagem, área de Especialização de Enfermagem 

Comunitária e de Saúde Pública da Universidade Católica Portuguesa - Instituto 

Ciências da Saúde Lisboa 

 

Entrevistado 

Encarregado de Coordenação do pessoal Assistente Operacional da Escola EB 2,3 de 

Santa Iria de Azóia  

 

Questões a abordar 

1. Tem conhecimento das novas medidas emitidas no Despacho n.º 8127/2021? 

Quando os alunos do 2.º ciclo consomem produtos vendidos no buffet/bar da 

escola, consegue fazer um balanço da adesão destes às novas medidas emitidas 

no Despacho n.º 8127/2021? 
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2. Dentro dos conteúdos teóricos lecionados na formação dos Assistentes 

Operacionais, existe algum módulo que aborde o tema da alimentação 

saudável? 
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APÊNDICE IV - Análise de conteúdo das entrevistas realizadas segundo Bardin 
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Análise de Conteúdo, segundo Bardin (2018) 

 

Informadores-chave: 

E1 – Enfermeira da equipa de Saúde Escolar da UCC de Sacavém 

E2 – Professora Coordenadora do Programa de Educação para a Saúde (PES) do Agrupamento de Escolas de Santa Iria de Azóia 

E3 – Encarregada de Coordenação do pessoal Assistente Operacional da Escola EB 2,3 de Santa Iria de Azóia 

 

Corpus da análise: 

Registo escrito pelo entrevistador, em formato Word, das respostas às questões colocadas em entrevista a E1, E2 e E3 

 

Objetivo da análise: 

- Identificar projetos e atividades realizados pela equipa de Saúde Escolar e pela escola definida, no âmbito da promoção de hábitos alimentares 

saudáveis 

- Identificar a necessidade de formação a docentes e não docentes sentida sobre a temática 

- Identificar fatores que promovem e dificultam a aplicabilidade de normas recentes, no âmbito da promoção de hábitos alimentares saudáveis 
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Tema/Unidade 

de Registo 

Categoria Subcategoria Unidade de contexto Frequência 

A
li

m
en

ta
çã

o
 S

a
u

d
á

v
el

 e
m

 c
o

n
te

x
to

 e
sc

o
la

r
 

Projetos e 

atividades 

letivas 

Pontuais 

E1: “Não temos nenhum projeto implementado no âmbito da promoção da alimentação 

saudável. Contudo, realizamos intervenções e dinamizamos atividades (…) sempre que 

solicitado (...)”. 

 

E2: “A Saúde Escolar vem fazer sessões para os alunos nessas turmas identificadas (…)”. 

 

E1 

E2 

Integrados nos 

conteúdos 

programáticos 

escolares/disciplinas 

E2: “Falamos do tema da alimentação na disciplina de Ciências, comemora-se o Dia 

Mundial da Alimentação (...). Na Educação Pré-escolar, 1ª ciclo, 6.º e 9.º anos os professores 

desenvolvem atividades dentro do tema “Alimentação Saudável e Atividade Física”, e os 

conteúdos programáticos trabalhados são: Alimentação e influências socioculturais; 

Alimentação, nutrição e saúde; Alimentação e escolhas individuais; Direito à Saúde, 

Alimentação em meio escolar e Atividade Física”. 

       “À parte de tudo isto, existem horas destinadas ao Projeto de Educação para a Saúde 

do Agrupamento (…)”. 

       “Neste momento, não está previsto (inclusão de conteúdos descritos no novo Despacho 

nas sessões educativas), mas seria interessante abordar e agradeço essa sugestão”. 

 

E2 

Identificação de 

alunos com excesso 

de peso 

E2: “Temos um estudo que faz parte da avaliação diagnóstica nas aulas de Educação Física, 

em que se avaliam o peso e altura dos alunos (…) para os cálculos de IMC”. 

E2 

Interrupção em 

contexto pandémico 

E2: “Este Projeto de Educação para a Saúde tem sido pouco dinamizado nos dois últimos 

anos devido à pandemia (…)”. 

E2 
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      “Existiu ainda um evento realizado no final do ano letivo, que não é concretizado desde 

a pandemia, que é a Feira da Saúde (…)”. 

Pertinência do 

tema na 

escolha de 

lanches 

saudáveis para 

adolescentes 

do 2.º ciclo 

(10-12 anos) 

Concordância 

E1: “Sim, é uma fase de transição (…), maior grau de autonomia e contato com ofertas 

alimentares pouco saudáveis”. 

 

E2: “Sim sim, (…), faixa etária (…) onde existem mais erros. (…) fase de transição, ganho 

de autonomia.”. 

 

E1 

E2 

Metodologia mais 

adequada 

E1: “Algo mais prático. Que não seja só expositivo. (…) componente mais dinâmica. (…) 

envolvidos no projeto”. 

 

E2: “Passa pela sensibilização (…). Atividades mais visuais, mais práticas.” 

 

E1 

E2 

Formação para 

docentes e não 

docentes 

Necessidades 

E1: “Sim (…) Nomeadamente às funcionárias do bar”. 

 

E2: “Nós, professores, também necessitamos de muita ajuda nesta temática para transmissão 

de informação". 

 

E3: “(Relativamente aos conteúdos teóricos lecionados na formação dos Assistentes 

Operacionais) Não, não há nada (…). E devia de haver”. 

 

E1 

E2 

E3 

Local de 

intervenção 

E1: “A EB 2,3 Santa Iria da Azóia pois dispõe de muito comércio e restauração em redor. 

Existe um supermercado contiguo à escola, que até dispõe de um micro-ondas para 

aquecimento de refeições rápidas”. 

E1 
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Dificuldades na 

operacionalização 

da categoria pela 

equipa de Saúde 

Escolar 

E1: “Considero que a maior dificuldade será mesmo o número de recursos humanos 

disponível (…), muita atividade no âmbito do combate à pandemia COVID-19”. 

 

E1 

A
p

li
ca

b
il

id
a

d
e 

d
e 

n
o

v
a

s 
m

ed
id

a
s 

d
ec

o
rr

en
te

s 
d

o
 D

es
p

a
ch

o
 n

.º
 8

1
2

7
/2

0
2

1
 

 

Dificuldades  

Divulgação e 

conhecimento 

E1: “Os estabelecimentos de ensino ainda não verbalizaram nenhuma informação sobre 

isso”. 

 

E2: “Ainda não tive oportunidade de ler as novas normas (…)”. 

 

E3: “Sim, já li por alto”. 

 

E1 

E2 

E3 

Recursos humanos 

E1: “A nossa maior dificuldade (…) é o reduzido número de recursos humanos disponível 

para intervir na comunidade escolar”. 

 

E2: “Neste momento, os recursos humanos são insuficientes para controlar os aglomerados 

de alunos no bar e, como medida de prevenção (…) este continua fechado”. 

 

E1 

E2 

Contexto 

pandémico  

E1: “Ainda temos a nossa atividade muito direcionada para o combate à pandemia COVID-

19”. 

 

E1 

Práticas 

alimentares 

dos alunos 

Dentro da escola 

E1: “(As escolas) referem que as crianças continuam a ter maus hábitos alimentares”. 

 

E2: “(…) alunos com apoio social, em que o lanche é fornecido pela escola”. 

E1 

E2 

E3 
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       “Existe uma máquina de venda, (…) disponibilizava aqueles produtos ditas 

guloseimas”. 

 

E3: “O bar está fechado. Mas existe uma máquina de venda, que mesmo que a desliguemos 

(…) é difícil controlar”. 

       “Há sempre um pão e um leite: por exemplo à 2.ª feira damos pão com manteiga e leite 

branco ou com chocolate, à 3.ª damos pão com queijo e alternamos o leite (…)”. 

      “Já tentámos oferecer também barras de cereais, mas eles não ligam muito”. 

       “(…) a fruta, só tentámos uma vez e desistimos porque os alunos deitam logo fora”. 

      “(…) nunca querem sopa, (…) a fruta tem de ser quase por obrigação e quando é pudim 

ou arroz doce aderem sempre”. 

 

 

 

 

Fora da escola 

E2: “Existe ainda o comércio em redor e muitos alunos saem para consumir o que mais 

apreciam: as pizzas, os hambúrgueres, e é-nos muito difícil controlar isso”.  

 

E2 

Levam de casa 

E2: “Os alunos trazem lanche de casa (…) com tudo aquilo que não é benéfico em termos 

de alimentação saudável (…)”. 

 

E2 
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APÊNDICE V - “Intervenções de Enfermagem na promoção de alimentação saudável 

aos adolescentes: a scoping review” – fluxograma PRISMA e tabela de artigos 

elegíveis 
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Artigos identificados 

(n = 929) 

Artigos duplicados removidos 

(n = 81) 

Artigos analisados 

(n = 848) 

Artigos excluídos pelo título 

(n = 777) 

Artigos excluídos pelo resumo 

(n = 54) 

Artigos com texto completo 

para elegibilidade 

(n = 17) 

Artigos excluídos pela leitura 

integral, por conteúdo não 

pertinente 

(n = 13) 

Amostra final 

(n = 4) 

ID
E

N
T

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 
S

E
L

E
Ç

Ã
O

 /
 T

R
IA

G
E

M
 

E
L

E
G

IB
IL

ID
A

D
E

 
IN

C
L

U
ÍD

O

S
 

Fluxograma PRISMA 
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Artigo Título Ano País Objetivo do estudo População Principais conclusões 

1 

“A school-and 

home-based 

intervention to 

improve 

adolescents 

‘physical 

activity” 

2020 EUA 

- Avaliar a viabilidade e 

aceitabilidade de 

intervenção em casa e 

na escola 

- Examinar a eficácia da 

intervenção Vs 

condição prévia dos 

adolescentes do 5.º ao 

7.º ano 

Adolescentes 

10-13 anos 

- Necessidade de capacitar os 

pais com informações e 

estratégias comportamentais 

sobre alimentação saudável e 

atividade física 

- Integrar e incentivar os pais às 

redes sociais para permitir a 

divulgação de atividades de 

díade pai-filho motivacionais 

respeitantes ao tema 

2 

“5-2-1-0 activity 

and nutrition 

challenge for 

elementary 

students: new, 

evidence-based, 

promising” 

2018 EUA 

- Transmitir uma 

abordagem baseada em 

pesquisa usando hábitos 

saudáveis para prevenir 

e tratar obesidade 

infantil 

Crianças e 

adolescentes 

4-11 anos 

- Importância do enfermeiro em 

saúde escolar na promoção e 

educação para a saúde  

- Necessidade de intervenção 

junto dos docentes para maior 

incentivo aos alunos 

3 

“Digital 

technologies for 

promotion of 

healthy eating 

habits in 

teenagers” 

2018 Brasil 

- Identificar e analisar a 

produção científica 

sobre tecnologia digital 

para a promoção de 

hábitos alimentares 

saudáveis em 

adolescentes 

Adolescentes 

12-17 anos 

- As tecnologias digitais são 

ferramentas inovadoras 

presentes na vida dos 

adolescentes com possibilidade 

de serem utilizadas para a 

educação e promoção da 

alimentação saudável, 

contribuindo para o 

empowerment no autocuidado. 

8 

“Promotion of 

Healthy Eating in 

Spanish High 

Schools” 

2020 Espanha 

- Descobrir se as escolas 

de uma província de 

Espanha são 

consideradas 

promotoras de uma 

alimentação saudável 

200 

participantes: 

gestão, 

educação, 

que lidam 

com os 

adolescentes 

- Apenas 3 estabelecimentos 

eram considerados promotores 

de alimentação saudável 

- Na maioria das escolas, as 

atividades realizadas de acordo 

com o tema, são pontuais 

- Necessidade de abordagem 

intersectorial para alcançar uma 

melhoria nos hábitos 

alimentares saudáveis dos 

alunos 

 
Tabela de artigos elegíveis 
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APÊNDICE VI - Plano Operacional do projeto 
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ATIVIDADE 

Q
U

E
M

 

(R
ec

u
rs

o
s 

H
u

m
a
n

o
s)

 

Q
U

A
N

D
O

 

O
N

D
E

 

(R
ec

u
rs

o
s 

F
ís

ic
o
s)

 

COMO 

(Recursos Materiais e 

Financeiros) 

OBJETIVOS AVALIAÇÃO 

1. Realizar 

reunião com a 

equipa de SE da 

UCC local sobre 

projeto de 

intervenção 

comunitária 

A
lu

n
a 

Jo
an

a 
C

 +
 E

q
u
ip

a 
d
e 

S
E

 d
a 

U
C

C
 

lo
ca

l 

1
6

/1
1
/2

0
2

1
, 
9

h
0

0
, 
d
u
ra

çã
o
: 

3
0
m

in
 

U
C

C
 l

o
ca

l 

Apresentação oral do 

diagnóstico de situação, 

necessidades e problemas 

identificados, objetivos e 

atividades delineadas para o 

projeto de intervenção 

comunitária; 

 

Discussão sobre os assuntos 

abordados entre os 

participantes; 

 

Custos em combustível 

associados à deslocação em 

viatura própria. 

1.1. Integrar a equipa de SE da 

UCC local no projeto de 

intervenção comunitária com a 

escola; 

 

1.2. Solicitar a colaboração da 

equipa de SE da UCC local para 

a sessão informativa na escola. 

Indicadores de Atividade A, B, 

C e D do Objetivo Específico 

n.º 1 
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2. Realizar 

sessão 

informativa a 

docentes do 2.º 

ciclo e não 

docentes sobre 

promoção de 

alimentação 

saudável 

A
lu

n
a 

Jo
an

a 
C

 +
 E

n
f.

ª 
O

ri
en

ta
d
o
ra

 

+
 E

n
f.

ª 
d
a 

eq
u
ip

a 
d
e 

S
E

 d
a 

U
C

C
 

lo
ca

l 

2
9
/1

1
/2

0
2
1
 (

1
0
h
3
0
 e

 1
4
h
3
0
),

 

d
u
ra

çã
o
: 

3
0
m

in
 

E
sc

o
la

 E
B

 2
,3

 d
e 

S
an

ta
 I

ri
a 

d
e 

A
zó

ia
 

Método Expositivo com 

apresentação de diapositivos 

sobre a temática (formato 

PowerPoint); 

 

Computador e Projetor; 

 

Custos em combustível 

associados à deslocação em 

viatura própria, eletricidade 

e dados móveis de internet. 

 

2.1. Informar docentes e não 

docentes sobre benefícios de 

uma alimentação saudável e 

legislação em vigor; 

 

2.2. Sensibilizar para a 

importância de incentivar os 

alunos sobre o tema. 

Indicadores de Atividade E, F, 

G e H do Objetivo Específico 

n.º 2 

3. Elaborar 

folheto 

informativo com 

síntese da 

legislação em 

vigor 

A
lu

n
a 

Jo
an

a 
C

 

2
9

/1
1
/2

0
2

1
 (

1
0

h
3
0
 e

 1
4
h
3
0
) 

 

E
sc

o
la

 E
B

 2
,3

 d
e 

S
an

ta
 I

ri
a 

d
e 

A
zó

ia
 Folheto informativo, com 

recurso a programa 

informático Canva® 

(tamanho A5, cartão 

dobrado) para ser entregue 

na sessão informativa 

(atividade n.º 2); 

 

Papel e Impressora; 

 

Custos associados a 

consumíveis (papel, 

tinteiros), eletricidade e 

dados móveis de internet. 

3.1. Divulgar a legislação em 

vigor sobre o tema através de 

suporte de papel. 

Indicador de Atividade I do 

Objetivo Específico n.º 2 
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4. Realizar 

reunião de 

Brainstorming 

com os 

informadores-

chave sobre 

sugestões para 

reabertura do 

bar da escola 
A

lu
n
a 

Jo
an

a 
C

 +
 I

n
fo

rm
ad

o
re

s-
ch

av
e 

2
9
/1

1
/2

0
2
1
 (

1
5
h
3
0
),

 d
u
ra

çã
o
: 

3
0
m

in
 

E
sc

o
la

 E
B

 2
,3

 d
e 

S
an

ta
 I

ri
a 

d
e 

A
zó

ia
 

Partilha de ideias entre os 

participantes sobre proposta 

de reabertura do bar de 

alunos com preenchimento 

de documento A4; 

 

Papel e caneta; 

 

Custos em combustível 

associados à deslocação em 

viatura própria, consumíveis 

(papel, tinteiros), 

eletricidade e dados móveis 

de internet. 

 

4.1. Partilhar ideias sobre 

estratégias criativas para 

promoção de alimentação 

saudável na reabertura do bar de 

alunos da Escola X; 

 

4.2. Fornecer estratégias aos 

docentes e aos não docentes para 

incentivo dos alunos do 2.º ciclo 

ao consumo diário de alimentos 

saudáveis. 

Indicadores de Atividade J, L e 

M do Objetivo Específico n.º 3 

5. Elaborar 

proposta para 

reabertura do 

bar da escola 

A
lu

n
a 

Jo
an

a 
C

 

--
--

--
--

--
--

 

--
--

--
--

--
--

 

Documento em formato 

Word (A4) e envio via e-

mail à orientadora clínica 

para posterior envio às 

entidades competentes; 

 

Computador e internet; 

 

Custos associados a 

consumíveis (papel, 

tinteiros), eletricidade e 

dados móveis de internet. 

5.1. Fornecer estratégias aos 

docentes e aos não docentes para 

incentivo dos alunos do 2.º ciclo 

ao consumo diário de alimentos 

saudáveis 

Indicador de Atividade N do 

Objetivo Específico n.º 3 
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6. Elaborar e-

book de lanches 

saudáveis 

A
lu

n
a 

Jo
an

a 
C

 

--
--

--
--

 

--
--

--
--

 

Documento com recurso a 

programa informático 

Canva® com receitas de 

snacks saudáveis para envio, 

via e-mail, à orientadora 

clínica e posteriormente à 

UCC, para divulgação junto 

de alunos do 2.º ciclo e 

pais/EE; 

 

Computador e internet; 

 

Custos associados a 

consumíveis (papel, 

tinteiros), eletricidade e 

dados móveis de internet. 

6.1. Colaborar com a UCC local 

no âmbito da promoção de 

lanches saudáveis para que seja 

disponibilizado aos alunos do 2.º 

ciclo e pais/EE 

 

 

Indicador de Atividade O do 

Objetivo Específico n.º 4 

7. Realizar 

sessão 

informativa à 

equipa da USP 

do ACES 

Loures-Odivelas 

sobre projeto de 

intervenção 

comunitária 

 

A
lu

n
a 

Jo
an

a 
C

 

0
9

/1
2
/2

0
2

1
 (

1
0

h
0

0
),

 

d
u

ra
çã

o
: 

3
0
m

in
 

S
al

a 
d
e 

re
u

n
iõ

es
 d

a 
U

S
P

 Método Expositivo com 

apresentação de diapositivos 

(formato PowerPoint); 

 

Computador e Projetor; 

 

Custos associados a 

eletricidade e dados móveis 

de internet. 

7.1. Divulgar o projeto de 

intervenção comunitária aos 

profissionais de saúde da USP 

para a continuidade do projeto 

Indicadores de Atividade P, Q, 

R e S do Objetivo Específico 

n.º 5 
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APÊNDICE VII - Gráfico de Gantt 
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CRONOGRAMA DE GANTT 
 2021 2022 

Actividades Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro Fevereiro 

Pesquisa Bibliográfica 13        

Diagnóstico de Situação 20   27     

Definição de Prioridades  28   7    

Fixação de Objetivos  28   7    

Seleção de Estratégias  28   7    

Elaboração do Projeto de Intervenção         

Execução 

Atividade n.º 1   15  19    

Atividade n.º 2   22   3   

Atividade n.º 3   22   3   

Atividade n.º 4   22   3   

Atividade n.º 5    6  10   

Atividade n.º 6   15   10   

Atividade n.º 7    6  10   

Avaliação    13  17   

Elaboração do Relatório Final de Estágio 13       8 

Entrega do Relatório Final de Estágio       8 
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APÊNDICE VIII - Resumo de reunião com a UCC local 
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APÊNDICE IX - Inquérito de avaliação de reunião elaborado e utilizado com UCC e 

em Brainstorming 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 
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APÊNDICE X - Plano de sessão informativa na escola (local de intervenção) 
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APÊNDICE XI - PowerPoint® de sessão informativa na escola 
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APÊNDICE XII - Folha de presenças elaborada e utilizada nas sessões informativas: 

escola e USP 
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APÊNDICE XIII - Inquérito de avaliação de sessão elaborado e utilizado na escola e 

USP 
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APÊNDICE XIV - Folheto informativo com síntese da legislação em vigor 
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APÊNDICE XV - Reunião de Brainstorming: resumo e material utilizado 
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APÊNDICE XVI - Proposta de reabertura do bar da escola: texto para e-mail, proposta 

formal, inquérito e cartaz de reabertura do bar de alunos da escola 
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- Proposta formal 
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- Inquérito 
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- Cartaz de reabertura do bar de alunos da escola 
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APÊNDICE XVII - E-book de lanches saudáveis 
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139 
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141 
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APÊNDICE XVIII - Plano de sessão informativa na USP 
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APÊNDICE XIX - PowerPoint® de sessão informativa na USP 
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APÊNDICE XX - Avaliação do projeto 
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1. Objetivo Específico: Integrar a equipa de saúde escolar da UCC local na intervenção com a escola sobre a promoção de alimentação 

saudável, em novembro de 2021 

 

Objetivo Operacional Indicador de Atividade Avaliação/Resultado 

(A) Que 100% das reuniões programadas na 

UCC local sejam realizadas  

(A) = 
𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de reuniões realizadas com a UCC local 

100% 

(B) Que 100% da equipa de SE da UCC local 

participe na reunião 

(B) = 
𝑁.º 𝐸𝑛𝑓.º 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑎 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖ã𝑜

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐸𝑛𝑓.º
 𝑥 100 

 

- Taxa de participação de enfermeiros na reunião com a UCC 

100% 

(C) Que 50% da equipa de SE da UCC local 

participe na intervenção com a escola 

(C) = 
𝑁.º 𝐸𝑛𝑓.º 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑎 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑣𝑒𝑛çã𝑜

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝐸𝑛𝑓.º 
 𝑥 100 

 

- Taxa de participação de enfermeiros na intervenção com a escola 

50% 

(D) Que 50% dos participantes avaliem a 

reunião com nível satisfatório (Muito 

Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 5) 

(D) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de satisfação dos participantes na reunião com a UCC local 

100% 
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2. Objetivo Específico: Informar os docentes e os não docentes sobre benefícios de uma alimentação saudável e legislação em vigor, em 

dezembro de 2021 

 

Objetivo Operacional Indicador de Atividade Avaliação/Resultado 

(E) Que 100% das sessões informativas 

programadas na escola sejam realizadas 

(E) = 
𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de sessões informativas realizadas na escola 

100% 

(F) Que 30% do grupo de docentes do 2.º ciclo 

participem na sessão informativa 

(F) = 
𝑁.º 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 2.º 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 2.º 𝑐𝑖𝑐𝑙𝑜
 𝑥 100 

 

- Taxa de participação de docentes na sessão informativa 

32% 

(G) Que 20% do grupo de não docentes 

participem na sessão informativa 

(G) = 
𝑁.º 𝑛ã𝑜 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑛ã𝑜 𝑑𝑜𝑐𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de participação de não docentes na sessão informativa 

53% 

(H) Que 70% dos participantes avaliem a sessão 

informativa com nível satisfatório (Muito 

Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 5) 

(H) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de satisfação dos participantes na sessão informativa 

93% 

(I) Que 100% da entrega do folheto informativo 

aos participantes seja atingida 

(I) = 
𝑁.º 𝑓𝑜𝑙ℎ𝑒𝑡𝑜𝑠 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒𝑔𝑢𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑛𝑎 𝑠𝑒𝑠𝑠ã𝑜
 𝑥 100 

- Taxa de entrega de folhetos informativos 

100% 
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3. Objetivo Específico: Fornecer estratégias aos docentes e aos não docentes para incentivo dos alunos do 2.º ciclo ao consumo diário de 

alimentos saudáveis em dezembro de 2021 

 

Objetivo Operacional Indicador de Atividade Avaliação/Resultado 

(J) Que 100% das reuniões de Brainstorming 

programadas sejam realizadas 

(J) = 
𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑟𝑒𝑢𝑛𝑖õ𝑒𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de reuniões de Brainstorming realizadas 

100% 

(L) Que 50% dos informadores-chave participem 

na reunião de Brainstorming 

(L) = 
𝑁.º  𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠−𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠−𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒
 𝑥 100 

 

- Taxa de participação de informadores-chave na reunião de 

Brainstorming 

67% 

(M) Que 70% dos participantes avaliem a reunião 

de Brainstorming com nível satisfatório (Muito 

Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 5) 

(M) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de satisfação dos participantes na reunião de Brainstorming 

100% 

(N) Que 100% dos informadores-chave aceitem a 

proposta de reabertura do bar da escola 

(N) = 
𝑁.º 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠−𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒 𝑐/𝑎𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎çã𝑜

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠−𝑐ℎ𝑎𝑣𝑒
 𝑥 100 

 

- Taxa de aceitação dos participantes da proposta para reabertura do 

bar da escola 

n.a. 
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4. Objetivo Específico: Colaborar com a UCC local no âmbito de promoção de lanches saudáveis junto dos alunos do 2.º ciclo e pais/EE, no 

ano letivo de 2021/22 

 

Objetivo Operacional Indicador de Atividade Avaliação/Resultado 

(O) Que 100% da entrega de e-book à equipa de 

SE da UCC local seja atingida 

(O) = 
𝑁.º 𝑒−𝑏𝑜𝑜𝑘 𝑒𝑛𝑡𝑟𝑒𝑔𝑢𝑒

𝑁.º 𝑒−𝑏𝑜𝑜𝑘 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑙𝑎𝑏𝑜𝑟𝑎çã𝑜
 𝑥 100 

 

- Taxa de entrega de e-book à UCC 

n.a. 

 

5. Objetivo Específico: Divulgar o projeto de intervenção aos profissionais de saúde da USP para dar continuidade ao mesmo, em dezembro 

de 2021 

 

Objetivo Operacional Indicador de Atividade Avaliação/Resultado 

(P) Que 100% das sessões informativas 

programadas sejam realizadas 

(P) = 
𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎𝑠

𝑁.º 𝑠𝑒𝑠𝑠õ𝑒𝑠 𝑖𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑝𝑟𝑜𝑔𝑟𝑎𝑚𝑎𝑑𝑎𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de sessões informativas realizadas na USP 

100% 

(Q) Que 50% da equipa de SE da USP do ACES 

Loures-Odivelas esteja presente na apresentação 

do projeto de intervenção 

 

(Q) = 
𝑁.º 𝐸𝑛𝑓.º 𝑑𝑎 𝑆𝐸 𝑑𝑎 𝑈𝑆𝑃 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠 

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝐸𝑛𝑓.º 𝑑𝑎 𝑆𝐸 𝑑𝑎 𝑈𝑆𝑃
 𝑥 100 

 

67% 
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- Taxa de participação da equipa de saúde escolar na sessão 

informativa na USP 

(R) Que 30% dos profissionais de saúde da USP 

do ACES Loures-Odivelas estejam presentes na 

apresentação do projeto de intervenção 

 

(R) = 
𝑁.º 𝑝𝑟𝑜𝑓.  𝑠𝑎ú𝑑𝑒 𝑈𝑆𝑃 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑟𝑜𝑓.  𝑑𝑒 𝑠𝑎ú𝑑𝑒 𝑑𝑎 𝑈𝑆𝑃
 𝑥 100 

 

- Taxa de participação dos profissionais de saúde da USP na sessão 

informativa 

32% 

(S) Que 70% dos profissionais de saúde da USP 

do ACES Loures-Odivelas avaliem a sessão 

informativa com nível satisfatório (Muito 

Satisfeito - 4 ou Totalmente Satisfeito - 5) 

(S) = 
𝑁.º 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠 𝑠𝑎𝑡𝑖𝑠𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑠

𝑁.º 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑖𝑐𝑖𝑝𝑎𝑛𝑡𝑒𝑠
 𝑥 100 

 

- Taxa de satisfação dos participantes na sessão informativa 

100% 
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APÊNDICE XXI - Estatística do inquérito de satisfação de reunião com UCC local 
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APÊNDICE XXII - Estatística do inquérito de satisfação de sessão informativa na 

escola 
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Aspetos positivos: 

Temática pertinente 

Sugestões para intervenção no bar da escola 

Diálogo com partilha de experiências 

 

Aspetos negativos: 

Tempo de sessão insuficiente 

 

Sugestões: 

Confeção de lanches com ajuda dos alunos/turmas 
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APÊNDICE XXIII - Estatística de reunião de Brainstorming: resultados e satisfação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



165 
 

- Resultados 
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- Nível de satisfação de reunião 
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APÊNDICE XXIV - Estatística do inquérito de satisfação de sessão informativa na USP 
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APÊNDICE XXV - Instrumento para avaliação de indicador de resultado: grelha de 

observação de lanches 
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APÊNDICE XXVI - Pedido de autorização ao Diretor Executivo do ACES 
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Exmo. Sr. º Diretor Executivo do ACES Loures-Odivelas, Dr. º António Alexandre 

 

Assunto: Pedido de autorização para realização de projeto de intervenção 

 No âmbito do protocolo assinado entre o ICS-UCP/ARSLVT, eu, Joana Filipa Monteiro 

da Costa, Licenciada em Enfermagem, a frequentar o 14.º Curso de Mestrado em Enfermagem, 

área de Especialização de Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública, encontro-me a realizar 

o estágio final na Unidade de Saúde Pública Loures-Odivelas. Neste contexto, pretende-se a 

realização de um projeto de intervenção com base no planeamento em saúde. Assim, venho por 

este meio solicitar a autorização, no âmbito do regular funcionamento da enfermeira orientadora, 

Sra. Enf.ª Marta Mouro (Enf.ª Especialista e Mestre em Enfermagem Comunitária e de Saúde 

Pública), para desenvolvimento de um projeto de intervenção comunitária cuja temática é a 

problemática da Obesidade Infantil, numa perspetiva de prevenção primária, ou seja, na promoção 

de saúde sobre alimentação saudável nas escolas. 

 Mais solicito, a permissão para a divulgação do nome da orientadora da prática clínica, o 

nome da vossa instituição, o uso dos logótipos da instituição e a aplicação de instrumentos de 

recolha de dados, como componentes do relatório final que será defendido em prova pública, 

tendo em conta a lei de proteção de dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu 

e do Conselho Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, em vigor desde maio de 2018). 

 Agradeço, desde já, uma resposta breve, tendo em conta o tempo disponível para a 

implementação das fases pertencentes ao projeto de intervenção.  

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

________________________________________ 

(Joana Filipa Monteiro da Costa) 

 

 

 

Santo António dos Cavaleiros, 11 de outubro de 2021 
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APÊNDICE XXVII - Pedido de autorização à Direção do AE 
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Exmo. Sr. º/ª Diretor/a do Agrupamento de Escolas de Santa Iria de Azóia, Dr. António 

Marcelino, 

  

Assunto: Pedido de autorização para implementação de projeto de intervenção 

comunitária no âmbito de promoção de alimentação saudável 

 

 No âmbito do protocolo assinado entre o ICS-UCP/ARSLVT, eu, Joana Filipa 

Monteiro da Costa, Licenciada em Enfermagem, a frequentar o 14.º Curso de Mestrado 

em Enfermagem, área de Especialização de Enfermagem Comunitária e de Saúde 

Pública, encontro-me a realizar o estágio final na Unidade de Saúde Pública Loures-

Odivelas, com o intuito de desenvolvimento de competências de enfermeira especialista 

em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública sob a orientação da Sra. Enf.ª Marta 

Mouro (Enf.ª Especialista e Mestre em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública). 

Assim, venho solicitar autorização, no âmbito do regular funcionamento da Saúde 

Escolar, para a implementação de um projeto de intervenção comunitária cuja temática é 

a alimentação saudável nas escolas. 

Agradeço, desde já, a disponibilidade dispensada e uma resposta breve, tendo em 

conta o tempo disponível para a implementação das fases pertencentes ao projeto de 

intervenção.  

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

________________________________________ 
(Joana Filipa Monteiro da Costa) 

 

 

Santo António dos Cavaleiros, 21 de outubro de 2021 



180 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE XXVIII - Consentimento livre e esclarecido para Enf.ª da equipa de Saúde 

Escolar da UCC local 
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Consentimento livre e esclarecido 

 

Exmo./a., Sr. º/ª, 

Eu, Joana Filipa Monteiro da Costa, enfermeira, a frequentar o 14.º Curso de 

Mestrado em Enfermagem, área de especialização em Enfermagem Comunitária e de 

Saúde Pública, da Universidade Católica Portuguesa - Instituto Ciências da Saúde Lisboa 

(UCP/ICS), encontro-me a realizar o estágio final na Unidade de Saúde Pública (USP) de 

Loures-Odivelas, sob orientação da Sr.ª Enf.ª Marta Mouro e da Prof.ª Elisa Garcia. 

Pretendo desenvolver um projeto de intervenção comunitária, cuja temática é a 

alimentação saudável nas escolas numa perspetiva de prevenção primária, ou seja, na 

promoção de saúde sobre hábitos e escolhas alimentares saudáveis nas escolas no decurso 

do novo Despacho n.º 8127/2021, aplicado nos estabelecimentos de educação e de ensino 

da rede pública do Ministério da Educação. 

Neste sentido, venho solicitar a sua colaboração e consentimento para a realização 

de uma entrevista que tem como objetivo conhecer a forma de atuação da UCC local nas 

escolas no âmbito da promoção da alimentação saudável, e de que forma poderá haver 

intervenção complementar e contínua nas necessidades de intervenção por parte da 

Unidade de Saúde Pública local.  

Informo que a sua participação é voluntária, podendo desistir a qualquer momento 

sem que por isso venha a ser prejudicado/a. Serão cumpridos os procedimentos éticos 

face aos dados obtidos, assegurando a confidencialidade e o anonimato dos mesmos que 

serão utilizados, apenas, para fins académicos, pelo que solicito que não se identifique 

em qualquer parte da entrevista.  

No final da entrevista, a informação será transcrita para formato Word e validada 

por si, garantindo assim a sua veracidade. 

O tempo médio previsto para esta entrevista será de aproximadamente 30min. 

Estou à sua inteira disposição para os esclarecimentos que considerar necessários. 
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Se considerar esta informação correta e aceitar participar voluntariamente, 

solicita-se o favor de assinar este documento que, posteriormente, será assinado por mim.  

Agradeço desde já a sua colaboração.  

 

Assinatura do entrevistado  

_______________________________________________________________  

Assinatura da mestranda  

_______________________________________________________________  

Data 

 ________________(localidade), ____ (dia) de __________ (mês) de ________ 

(ano) 
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APÊNDICE XXIX - Consentimento livre e esclarecido para Coordenadora PES do AE 
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Consentimento livre e esclarecido 

 

Exmo./a. Sr. º/ª Coordenador PES do Agrupamento de Escolas de Santa Iria de Azóia, 

 

Eu, Joana Filipa Monteiro da Costa, enfermeira, a frequentar o 14.º Curso de 

Mestrado em Enfermagem, área de especialização em Enfermagem Comunitária e de 

Saúde Pública, da Universidade Católica Portuguesa - Instituto Ciências da Saúde Lisboa 

(UCP/ICS), encontro-me a realizar o estágio final na Unidade de Saúde Pública de 

Loures-Odivelas, sob orientação da Sr.ª Enf.ª Marta Mouro e da Prof.ª Elisa Garcia. 

Pretendo desenvolver um projeto de intervenção comunitária, cuja temática é a 

alimentação saudável nas escolas numa perspetiva de prevenção primária, ou seja, na 

promoção de saúde sobre hábitos e escolhas alimentares saudáveis nas escolas no decurso 

do novo Despacho n.º 8127/2021, aplicado nos estabelecimentos de educação e de ensino 

da rede pública do Ministério da Educação. 

Neste sentido, venho solicitar a sua colaboração e consentimento para a realização 

de uma entrevista que tem como objetivo identificar os fatores que contribuem e os fatores 

que dificultam a aplicabilidade do Despacho n.º 8127/2021 sobre as normas alimentares 

nas escolas. Pretendo também conhecer os projetos existentes na escola na promoção de 

hábitos alimentares saudáveis, assim como identificar quais as necessidades de saúde 

neste âmbito. 

Informo que a sua participação é voluntária, podendo desistir a qualquer momento 

sem que por isso venha a ser prejudicado/a. Serão cumpridos os procedimentos éticos 

face aos dados obtidos, assegurando a confidencialidade e o anonimato dos mesmos que 

será utilizado, apenas, para fins académicos. A informação prestada é de caráter anónimo 

pelo que solicito que não se identifique em qualquer parte da entrevista.  

No final da entrevista, a informação será transcrita para formato Word e validada 

por si, garantindo assim a sua veracidade. 

O tempo médio previsto para esta entrevista será de aproximadamente 30min. 
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Estou à sua inteira disposição para os esclarecimentos que considerar necessários. 

Se considerar esta informação correta e aceitar participar voluntariamente, 

solicita-se o favor de assinar este documento que posteriormente, será assinado por mim.  

Agradeço desde já a sua colaboração.  

 

Assinatura do entrevistado  

_______________________________________________________________  

Assinatura da mestranda  

_______________________________________________________________  

Data 

 ________________(localidade), ____ (dia) de __________ (mês) de ________ 

(ano) 
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APÊNDICE XXX - Consentimento livre e esclarecido para Coordenadora das AO do 

AE 
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Consentimento livre e esclarecido 

 

Exmo./a. Sr. º/ª Encarregado/a de Coordenação do pessoal Assistente Operacional da 

Escola EB 2,3 de Santa Iria de Azóia, 

 

Eu, Joana Filipa Monteiro da Costa, enfermeira, a frequentar o 14.º Curso de 

Mestrado em Enfermagem, área de especialização em Enfermagem Comunitária e de 

Saúde Pública, da Universidade Católica Portuguesa - Instituto Ciências da Saúde Lisboa 

(UCP/ICS), encontro-me a realizar o estágio final na Unidade de Saúde Pública de 

Loures-Odivelas, sob orientação da Sr.ª Enf.ª Marta Mouro e da Prof.ª Elisa Garcia. 

Pretendo desenvolver um projeto de intervenção comunitária, cuja temática é a 

alimentação saudável nas escolas numa perspetiva de prevenção primária, ou seja, na 

promoção de saúde sobre hábitos e escolhas alimentares saudáveis nas escolas no decurso 

do novo Despacho n.º 8127/2021, aplicado nos estabelecimentos de educação e de ensino 

da rede pública do Ministério da Educação. 

Neste sentido, venho solicitar a sua colaboração e consentimento para a realização 

de uma entrevista que tem como objetivo identificar os fatores que contribuem e os fatores 

que dificultam a aplicabilidade do Despacho n.º 8127/2021 sobre as normas alimentares 

nas escolas.  

Informo que a sua participação é voluntária, podendo desistir a qualquer momento 

sem que por isso venha a ser prejudicado/a. Serão cumpridos os procedimentos éticos 

face aos dados obtidos, assegurando a confidencialidade e o anonimato dos mesmos que 

será utilizado, apenas, para fins académicos. A informação prestada é de caráter anónimo 

pelo que solicito que não se identifique em qualquer parte da entrevista.  

No final da entrevista, a informação será transcrita para formato Word e validada 

por si, garantindo assim a sua veracidade. 

O tempo médio previsto para esta entrevista será de aproximadamente 30min. 

Estou à sua inteira disposição para os esclarecimentos que considerar necessários. 
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Se considerar esta informação correta e aceitar participar voluntariamente, 

solicita-se o favor de assinar este documento que posteriormente, será assinado por mim.  

Agradeço desde já a sua colaboração.  

 

Assinatura do entrevistado  

_______________________________________________________________  

Assinatura da mestranda  

_______________________________________________________________  

Data 

 ________________(localidade), ____ (dia) de __________ (mês) de ________ 

(ano) 
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APÊNDICE XXXI - Desenvolvimento e participação em projeto da USP “Respirar+”: 

plano de sessão informativa à equipa da USP, PowerPoint® de apresentação, inquérito 

de satisfação de sessão informativa e estatística de satisfação de sessão informativa 
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- Plano de sessão informativa à equipa da USP 

 

Data:  

29 outubro 2021 

Tema:  

Plataforma E-learning Respirar+ 

Local de Formação:  

Sala de reuniões da Unidade de Saúde Pública do ACES Loures – Odivelas  

Destinatários:  

Equipa multidisciplinar da Unidade de Saúde Pública ACES Loures - Odivelas 

Formadores: 

Enf.ª Carmo Cordeiro – Enfermeira Especialista em Enfermagem de Reabilitação pertencente à 

Unidade de Saúde Pública ACES Loures - Odivelas 

Enf.ª Joana Costa – Aluna de Mestrado do Curso de Mestrado em Enfermagem, Área de 

Especialização em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

 Enf.ª Rafaela Pereira - Aluna de Mestrado do Curso de Mestrado em Enfermagem, Área de 

Especialização em Enfermagem Comunitária e de Saúde Pública 

Metodologia:  

Método Expositivo 

Tempo previsto:  

40 minutos 

Objetivo:  

- Apresentar e divulgar a Plataforma E-learning Respirar+ desenvolvido pelas Alunas de 

Mestrado em parceria com Enf.ª Especialista à equipa multidisciplinar da Unidade de saúde 

Pública do ACES Loures Odivelas. 

- Obter apreciação da equipa multidisciplinar da Unidade de Saúde Pública ACES Loures – 

Odivelas face à Plataforma E-learning Respirar+: propostas de melhoria e divulgação 
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Etapas Conteúdos Material didático Orador 
Tempo 

(min) 

Introdução 

Apresentação dos 

formadores 

Computador + 

Projetor 

Rafaela Pereira + 

Joana Costa 
1 

Objetivos da sessão Rafaela Pereira 2 

Desenvolvimento 

Apresentação do 

número de utentes com 

a patologia respiratória 

crónica DPOC no 

ACES Loures-

Odivelas 

Rafaela Pereira 1 

Objetivos da 

Plataforma E-learning 

Respirar+ 

Rafaela Pereira 3 

Caraterísticas da 

Plataforma E-learning 

Respirar+ 

Joana Costa 3 

Formas de divulgação 

da Plataforma E-

learning Respirar+ 

Joana Costa 5 

Apresentação efetiva 

da plataforma e-

learning “Respirar+” 

Computador + 

projetor + internet 
Rafaela Pereira  

+ Joana Costa 
15 

Conclusão 

Espaço para colocação 

de dúvidas por parte da 

equipa multidisciplinar 

 

Enf.ª Alunas de 

mestrado + 

Enfermeira 

especialista do 

ACES 

5 

Espaço de sugestões 

para melhoria/ 

divulgação da 

plataforma 

5 
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- PowerPoint® de apresentação 
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- Inquérito de satisfação de sessão informativa 

 

O presente inquérito de satisfação é de natureza confidencial dirigido à equipa 

multidisciplinar da Unidade de Saúde Pública do ACES Loures-Odivelas. O objetivo do inquérito 

de satisfação consiste em identificar o nível de satisfação face à sessão informativa “Plataforma 

E-learning Respirar +”. Agradecemos desde já a sua disponibilidade para o preenchimento do 

inquérito que não deverá demorar mais do que 5 minutos.  Contamos com a sua colaboração!  

Para cada uma das seguintes afirmações avalie de forma espontânea a sua concordância, 

segundo a Escala de Likert (1 – Nada Satisfeito, 2 – Insatisfeito, 3 – Indiferente, 4 – Satisfeito, 5 

– Muito Satisfeito): 

 

Relativamente aos conteúdos, métodos e duração de sessão, considera que: 

 1 2 3 4 5 

Os conteúdos abordados foram relevantes e úteis      

O tema foi apresentado de forma coerente e estruturada      

O método expositivo foi adequado      

A duração da sessão foi adequada      

 

Relativamente ao desempenho dos preletores, considera que: 

 1 2 3 4 5 

Demonstram domínio do tema abordado      

Permitiram interação dos participantes      

 

Relativamente à organização, considera que: 

 1 2 3 4 5 

A divulgação da sessão foi adequada      

O horário estipulado foi conveniente e cumprido      

 

Globalmente, considera que: 

 1 2 3 4 5 

Os objetivos foram alcançados      

A sessão foi elucidativa e interessante      

A sessão permitiu-lhe adquirir novos conhecimentos      

A sessão foi uma mais valia para o seu desempenho 

profissional 

     



194 
 

 

Aspetos positivos: 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

Aspetos negativos: 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

Sugestões: 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

Obrigada pela colaboração! 
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- Estatística de satisfação de sessão informativa  

Nada
Satisfeito

Insatisfeito Indiferente Satisfeito Muito
Satisfeito

1

9

2

8

1

9

CONTEÚDOS, MÉTODOS E DURAÇÃO DE SESSÃO

Conteúdos relevantes e úteis Apresentação coerente e estruturada

Método expositivo adequado Duração de sessão adequada

Nada
Satisfeito

Insatisfeito Indiferente Satisfeito Muito
Satisfeito

10 10

DESEMPENHO DOS PRELETORES

Domínio do tema Permitiram interação

Nada
Satisfeito

Insatisfeito Indiferente Satisfeito Muito
Satisfeito

3

7

2

8

ORGANIZAÇÃO

Divulgação da sessão adequada Horário conveniente e cumprido
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Aspetos positivos: 

• Postura, domínio da plataforma e clareza de apresentação 

• Apresentação de tema que era desconhecido e fornecimento de material bastante útil 

• Garantir a interação 

• Tema pertinente no contexto atual 

• Plataforma muito acessível aos utentes e muito bem estruturada 

• Tema cada vez mais presente na sociedade e um problema de saúde por vezes tornado 

banal 

 

Aspetos negativos: 

• Link não aparece nos motores de busca, situação que está a ser corrigida 

• Não ser um site oficial 

 

Sugestões: 

• Uso das novas tecnologias e divulgação de conteúdos online, melhora a acessibilidade e 

é o caminho de futuro nesta e outras áreas 

• Correção do link para posterior divulgação de todo o trabalho, uma vez que este é uma 

mais valia para todos 

• Divulgação do link nas redes sociais 

• Divulgação para todo o ACES e ARSLVT 

 

 

 

Nada
Satisfeito

Insatisfeito Indiferente Satisfeito Muito
Satisfeito

2

8

1

9

1 1

8

1

4
5

AVALIAÇÃO GLOBAL

Objetivos alcançados Sessão elucidativa e interessante

Aquisição de novos conhecimentos Influência no desempenho profissional
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APÊNDICE XXXII - Candidatura para o concurso de 2.ª edição do prémio Luísa Soares 

Branco 
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A Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica (DPOC) é umas principais causas de doença 

respiratória crónica em Portugal, afetando 14,2% dos portugueses com mais de 40 anos. 

Conhecida a DPOC como uma doença preventiva, tratável, que se carateriza por sintomas 

respiratórios persistente e limitação do fluxo, tendo como principais consequências para o doente 

a dificuldade respiratória progressiva, a limitação no desempenho das atividades do dia-a-dia, na 

participação social e profissional ativa, conduzindo ao isolamento e a um ciclo de inatividade com 

grande impacto na qualidade de vida.  A DPOC é uma doença complexa, exigente em várias 

esferas da vida do doente.  

O avanço científico sentido nos últimos anos tem colocado ao dispor da pessoa com 

DPOC uma panóplia de tratamento medicamentoso, que lhes possibilita aumentar a qualidade de 

vida, ter acesso a outras ferramentas educativas que lhe permitam conhecer mais a sua doença, 

maior proximidade com os profissionais de saúde.  Contudo, há que atentar também aos 

mecanismos não medicamentosos e com isso, a enfermagem estabelece um enorme contributo na 

promoção da saúde destes cidadãos.  

De acordo com os censos 2021 e o BI CSP (20 de outubro, 2021), o ACES Loures - 

Odivelas abrange 349.802 indivíduos, dos quais 3 552 indivíduos detêm diagnóstico ativo de 

Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica. Assim, houve necessidade em criar um espaço que 

permitisse a estes doentes obter um acompanhamento por parte de um profissional de saúde. 

A plataforma online “Respirar+” surge de uma iniciativa da Unidade de Saúde 

Pública Professor J. Pereira Miguel do ACES Loures-Odivelas. Tem como objetivos 

criar acessibilidade aos cuidados de saúde, numa relação de parceria e proximidade entre os 

profissionais de saúde do ACES Loures-Odivelas e a comunidade com DPOC. Respirar + é um 

espaço criado para a pessoa com DPOC, familiares e comunidade para promoverem o 

autoconhecimento sobre a doença através de módulos educativos.   

Não se estimam custos sendo uma plataforma online gratuita com possibilidade de edição 

sempre que necessário. Ainda não se obtiveram resultados, uma vez que a plataforma foi 

recentemente publicada (19 de outubro 2021). Como perspetiva futura prevê-se a criação de uma 

Newletter com temas sobre Saúde dos pulmões, em parceria entre vários profissionais de saúde 

do ACES para a população.  

A plataforma/website criada pela Unidade de Saúde Pública Loures-Odivelas encontra-

se disponível em https://usplo2021.wixsite.com/website/. 

 

 

 

 

 

 

https://usplo2021.wixsite.com/website/
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APÊNDICE XXXIII - Póster “Vivências dos educadores de infância e professores no 

cuidado à criança com Diabetes Mellitus tipo 1: scoping review” e certificado de 

participação no IV Seminário Internacional do Mestrado em Enfermagem



200 
 



201 
 



 



203 
 

 


